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EDITAL

PREGAO PRESENCIAL N.º 00018/2026
LEI Nº 14.133/2021

O Municipio de Aguiar (PB), Pessoa Juridica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MFsob o nº 08. 939. 944/0001-

30, faz saber aos interessados que fará realizar, no dia 22 de setembro de 2026, às 14h00min, licitação na modalidade

de PREGÃO PRESENCIAL N.º00018/2026 - para IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

DESPORTISTAS NO MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO,

ATENDENDO AO CONVÉNIO MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (Material

Esportivo), do tipo Menor Preço por Item.

DATA: 22 de setembro de 2026
HORA: 14h00min (horário de Brasília-DF)
Local: Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro — Aguiar (PB).

1. DO OBJETO
A presente licitação tem como objeto a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS
NO MUNICÍPIO DE AGUIAR- PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV. BR Nº 987665 (Material Esportivo), de acordo com as suas
necessidades, de acordo com as especincações no Termo de Referência em anexo ao edital, os quais frcam fazendo parte
integrante deste edital.

2. DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES:
2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº
14.133/2021 e Decreto Municipal nº 037/2023, e demais legislações pertinentes ao objeto.

2.2. A Pregoeira e equipe que conduzirá esse certame foi nomeada pela Portaria Administrativa nº 002/2026 de 02 de
Janeiro de 2026.

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021
dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Aguiar - PB, se adequarem à forma
eletrônica:

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação
desta Lei, para cumprimento:
(...)
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o & 2ºdo art. 17 desta Lei;

2.3.1. Além da previsão constante na Legislação Federal, Decreto Municipal 037/2023, que regulamenta os
procedimentos a serem realizados com fundamento na Lei Federal 14.133/2021, estabelece que:

Art. 31. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos/serviços de
pequenas empresas ou de produtores rurais, estabelecidos no local, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada
preferência pela utilização do pregão presencial.

2.3.2. A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão realizadas
preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão
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pública serr istrada em ata e qravadaem áudio e video.

2.4. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizada na sede
deste Município — Rua Irineu Lacerda, s/n - Centro de Aguiar (PB). O Credenciamento será feito na própria sessão de
abertura.

2.5. O Edital encontra-se a disposição dos interessados para consulta e estudo junto a Comissão Permanente de

Licitação deste Município, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes. As planilhas de
proposta e credenciamento, decaráter não obrigatório, poderão ser enviadas por ““e-mail" ou disponibilizados para retirada

dos licitantes interessados em “cd" ou “pendrive" no endereço acima estipulado.

2.6. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo site:

www.aguiar.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br dúvidas poderão ser informadas através do e-mail: cpl©aguiar.pb.gov.br
os dados básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de Contato e
telefones). Este pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas criar condições para que a Comissão
Permanente de Licitação possa enviarquaisquercomunicados, esclarecimentose/ou observações pertinentes ao processo
licitatório, caso seja necessário.

2.7. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, no critério do desempate, quando verincado ao final da disputa de preços, na forma do art. Bºª, 5 2º, da Lei nº 14.133,
de tº de abril de 2021.

2.8. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, para cada um dos licitantes.

2.9. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA
ANEXO II DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE/IMPEDITIVO
ANEXO IV - DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES
ANEXO V - TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO

3. LOCAL E DATA
3.1. A licitação será realizada no dia 22 de setembro de 2026, às 14h09min, no endereço Rua Irineu Lacerda, s/n -

Centro de Aguiar(PB), Sala de Licitação.
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

4. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e estabelecidas
anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e compatível com o certame, e
que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos.
4.1.1. Os itens do termo de referência serão de participação exclusiva para ME, EPP ou Equiparadas, do ramo de
atividades pertinentes ao objeto da Contratação, que preencherem as condições de credenciamento constante neste
edital.
4.1.2. Quando não houver um minimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempreendedor,
microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
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convocatório nos itens exclusivo, A Pregoeira convocará as demais licitante(s) para participar(em) deste item, conforme
art. 49, inciso Ilda Lei Complementar 123/06.
4.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas as
disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei,notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021).
4.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo
que o Município de Aguiar(PB), não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

4.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termosdeste Edital, seus Anexos e
leis aplicáveis.
4.5. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oncial, por
qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGIVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o
original para comparação.
4.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e
assinar as Atas os licitantes credenciados, A Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio.
4.7. É vedada a participação de empresas:
4.7.1. Concordatária, ou em recuperação judicial, ou extrajudicial, ou em processo defalência, sob concurso de credores,
em dissolução ou em liquidação;
4.7.2. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório,
estarã(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21 sem prejuízo da cobrança de
perdas e danos.
4.7.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
4.7.4. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no 5 1ª e & 2º do art. 9ºda Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021.
4.7.5. empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio majoritário,procurador ou representante
legal de outra do mesmo ramo, também concorrente nesta licitação.
4.7.6. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do Município de Aguiar(PB), bem como as
empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.
4.7.7. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar desta licitação, desde que
demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica.

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE PREÇO (A) E
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO (B)
5.1. Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope A) e Documentos de Habilitação (Envelope B),
deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, os seguintes
dizeres:

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº A - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE AGUIAR(PB)
PREGAO PRESENCIAL N.º 00018/2026

NOME DA EMPRESA
ENVELOPE Nº B - DOCUMENTAÇÃO DE HABILlTAÇÃOMUNICÍPIO
DE AGUIAR(PB)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2026

5.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) viaredigida com clareza, em
língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem
sua análise. &
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5.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folhae rubricada nas demais
pelo representante legal;
5.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer porquantos itens for de ser
interesse.
5.5. Os documentos de habilitação (Envelope B) poderão ser apresentados em original, por cópia simples, cópias
autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal,ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e
inclusive expedidos via Internet;
5.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará condicionada à

apresentação do original A Pregoeira e equipe, para a devida autenticação ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
5.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão,sempre que necessário, suas
autenticidades/validades comprovadas por parte da Pregoeira;
5.8. A Pregoeira não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de infomações, no
momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada inabilitada.
5.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a
30 (trinta) dias da data final para a entrega dos envelopes.

6. DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS”
6.1. No Envelope “Proposta de Preços" constará a carta-proposta, devendo esta informar o prazo para entrega,
informações complementares contidas no ANEXO II, caso existam, e:

6.1.1. Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via datilografada ou editorada por computador, em língua
portuguesa, com linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. Podendo ser apresentada no modelo do
ANEXO II fornecido pela Comissão ou segundo seu modelo próprio. Para facilitar e agilizar o andamento dos trabalhos os
licitantes poderão baixar no site da Prefeitura a planilha padrão de preenchimento, deveráser fornecida a essa comissão
em meio magnético (CD ou Pendrive), quando foro caso, no momento da entrega do envelope de proposta, contendo
especificação dos produtos/serviços cotados, marca, preço unitário e total segundo as exigências minimas apresentadas
no Anexo ll deste Edital. O referido procedimento agilizarã a análise das propostas e reduzirá os erros de elaboração das
mesmas.

6.1.2. indicar na proposta os seguintes itens:

a) razão social da Proponente
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF).

c) telefone e endereço eletrônico (e-mail).
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados ospagamentos se
a Licitante se sagrar vencedora do certame.
9) Prazo de entrega, Parcelado.

6.1.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da datade abertura do envelope
“proposta”. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade considerada.
6.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição dos produtos/serviços; preço unitário
e total e marca dos produtos/serviços ofertados, vedada a indicação de mais deuma fabricante para cada item, bem
como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos/serviços ofertados
em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme o
caso.
6.1.5. O Fomecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, parcelado
devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas elegislações pertinentes que atendam
integralmente todas as normas técnicas vigentes, emespecial norma ABNT, quando foro caso;
6.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando

apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95),discriminados por item, em algarismo (unitário e
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total). No preço ofertado deverão estar incluidas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes,

impostos,taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento doobjeto ora Ircrtado.

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verifrcadosquanto a erros, os
quais serão corrigidos pela Pregoeira da forma seguinte:
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o quemais se aproximar da soma
total da proposta, mantendo-se os valores unitários;
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se opreço unitário e corrigindo-

se a quantidade e o preço total;
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço
unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retiticando-se asoma.

b) O valor total da proposta será ajustado pela Pregoeira em conformidade com os procedimentos acima para
correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta.

6.1.7. A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal,precedida da vírgula que
segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, 5 2ª, de 29 dejunho de 1995.

6.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão
considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título,
devendo o objeto ser fornecido semônus adicionais.
6.3. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência da melhor proposta ofertada,
pelo MENOR PREÇO POR ITEM, sendo que a adjudicação do objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor
proposta atenda as condições previstas no ANEXO l — TERMO DE REFERÉNClA.
6.4. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, serãoconsiderados como inclusos
nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, aesse ou qualquer título, devendo os serviçosprodutos serem
prestados sem ônus adicionais.

6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a preço,
pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modihcação dos termos originais. Serão corrigidas
automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência entre os valores,
prevalecerá o menor preçopor item.

6.6. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não serão admitidas,
posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas, como justiticativas de
quaisquer acréscimos ou solicitaçõesde reembolsos ou indenizações de qualquer natureza.
6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente inexequiveis,
comparados aos preços de mercado.
6.8. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.
6.9. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e
aceito pela Pregoeira.

7. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

7.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, osdocumentos relacionados a seguir. Os
documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer
processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão emsolicitar ooriginal para
comparação. ªx
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7.2. REGULARIDADE JURÍDICA

a) Ato constitutivo — Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada,

substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a
publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto.

3.1) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva;

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

o) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira emfuncionamento no Pais, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido peloórgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Acompanhado da(s) cópia(s) dos documentos com foto.

7.3. REGULARIDADES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ emitido corrente ano do Ministério da
Fazenda.
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão conjunta emitidarelativa à Dívida Ativa da
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacionale Certidão expedida pela Delegacia da Receita Federal,
ambas da unidade da federação onde a empresa licitante tem a sua sede.

0) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria da Fazenda
ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pelaSecretaria de Finanças
do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede.
e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos
sociais instituídos por lei.

0 Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11.
g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal,de que a empresa não
possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art.
68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA

a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, impresso pela Internet ou
expedido por Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para
esta certidão só será aceita outravalidade se estiver expresso no próprio documento.
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados
na forma da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como
apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente
registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios.
Tratando-se de empresa constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do
seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional
habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente. Ou apresentação do SPED autenticado junto a
receita federal do Brasil, para comprovação da boa situação financeira da licitante (conforme o enquadramento).
Os documentos referidos no item anterior, Iimitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa Juridica te sido
constituída a memnos de 02(dois) anos.

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

a) Comprovação de aptidão através de Atestado de capacidade técnica,que comprove que a empresa licitante tenha
executado ou esteja executando contrato compativel ao objeto dessa licitação, podendo ser emitido por pessoa jurídica
de direito público ou privado. 0 atestado deve conter informações do seu emitente, de form que este município
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possa fazer contato para veriticarsua autenticidade se for necessário. O atestado de capacidade técnica terá prazo
de validade indeterminado, salvo quando no mesmo estiver explicita sua validade;

7.6. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

a) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com oPoder Público _ou

suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conformemodelo constante no ANEXO X - DECLARAÇAO

DE IDONEIDADE.

b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO VI.

o) Alvará de localização e funcionamento, expedido pelo Município

7.6.1. Ainda que possuam restrições nscais ou fazendárias, as Micros e Pequenas Empresas deverão apresentar a
totalidade dos requisitos dispostos no item 8.3, letras “a", “",b “",c “",d “e" e “t”, exigidos para lins de comprovação da
regularidade fiscal.

7.7. Os documentos emitidos por via INTERNET poderão ter seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o
site correspondente.

7.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituiçãoaos documentos requeridos
no presente Edital e seus Anexos.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do editalou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, A Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.

7.10. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As
certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60
(sessenta) dias, não se aplicando aosdocumentos em que a validade já esteja determinada neste Edital.

8. DAS PROVIDÉNCIAS/IMPUG NAÇÃO A0 EDITAL

8.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato
convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazode até 03 (três) dias úteis anteriores à data tixada
para recebimento das propostas, na forma do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
8.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato
convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a quealude o parágrafo único do art. 164º da Lei nº 14.133, de 1

de abril de 2021.
8.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que impliqueem modiúcações do ato
convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e
designação de nova data paraa realização do certame.

09 - DO CREDENCIAMENTO:
9.1 — Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) tratando-se de representante legal: i) ato constitutivo, contrato social ou requerimento de
empresario, e suas alterações, registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência da investidura; ii) Cópia de documento com
foto do socios; iii) Cartão do CNPJ 2026; iv) declarção de elaboração de proposta independente;

b) tratando-se de procurador: i) procuração por instrumento público ou particular (desde que
reconhecido Hrma em cartório), da qual constem poderes específicos para participação em licitação; ii) copida
de documentos com foto do socio da empresa e procurador; iii) Cópia de documento comioto do socios; iv)

Cartão do CNPJ 2026; v) declarção de elaboração de proposta independente., ,,,,,,, l
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9.2 — Os documentos que estejam por meio de cópia deverão ser sumetido a conferência de

autenticação, antes do inicio da sessão.
9.3. — Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciada, e cada representante
só poderá representar uma empresa, podendo o mesmo ser substituído para efeito de participação na
Sessão, desde que conste da Procuração, inclusive, com os mesmos poderes. »

9.4. - Os interessados ou seus representantes apresentarão os documentos de credenciamelo fora dos
envelopes, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os
envelopes contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, procedendo-se à sua imediata
abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento
convocatório.
9.5. — Para os licitantes que não pretendem credenciar-se, poderão protocolar seu envelopes no setor de
licitação.
9.6. — Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes nº 01 e nº 02, não cabe à
desistência da proposta.
9.7. — Declaração, quando for o caso, que é beneficiário da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa,
conforme determina a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. Esta Declaração deverá ser
firmada por contador, e vim acompanhado da Certidão Simplificadada Junta Comercial do Estado com
validade de (noventa) dias da sua emissão. Esta deverá ser apresentada fora dos envelopes.

10. PROCEDIMENTOS DA SESSÃO DO PREGÃO
10.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas licitantes, A Pregoeira
declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao
recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos
participantes devidamente credenciados.

10.2. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
10.2.A. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando oatendimento de todas as
especiicações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que
estiverem em desacordo.
10.2.B. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta Comercial serão corrigidos pela Pregoeira.
10.2.C. A Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não
afetem ao seu conteúdo.

10.2.D. A Pregoeira classificará para a próxima etapa a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e todas aquelas que
tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, para que seus autores
possam ofertar lances verbais.
a) Se não houver no minimo 03 (três) propostas comerciais nas condições dennidas no item anterior, A Pregoeira
classiticará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas.
10.2.E. No caso de empate onde duas ou mais licitantes tenham obtido pontuações iguais, a vencedora será
conhecida através de sorteio a ser procedido em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas.
10.2.F. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do
licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estarem nome da filial;

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz
quanto os da nlial;

d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da Hlial, os documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer processo de cópiareprográhca autenticada
por tabelião por força de Lei ou a publicação em órgão da imprensa oficial na forma da lei.

0 As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos documentos originais para conferência, na
sessão, pela Equipe de Apoio ou possuir declaração de autenticidade por advogado, sob sua

reªdade
pessoal.
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g) Não serão aceitos “protocolos de entrega" ou “solicitação de documentos" em substituição aos documentos

requeridos no Pregão.

11. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP)

11.1.A. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as ME e EPP, deverão apresentar toda a

documentação exigida no Edital, mesmo que está apresente alguma restrição com relação a regularidade fiscal;

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade Escal, será assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco)

dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual periodomediante justificativa tempestiva e aceita pela Pregoeira,

nos termos do 5 1ª, art. 43, da Lei Complementar 123/2006 alteração trazida pela Lei 147/2014, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação,
conforme expresso no inciso IV do art. 155º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções previstas

no art. 156º da mesma Lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

11.1 .B. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 nas licitações seráassegurado, como critério

de desempate, preferência de contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas situações em que
as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o
melhor preço não seja de uma MEI, ME ou EPP.
11.1 .C. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquelaconsiderada vencedora
da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objetolicitado.
b) Não ocorrendo a contratação de ME ou EPP, na forma da letra “a", serão convocadas a remanescentes que
porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercicio domesmo direito.

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos ME e EPP que encontrem no intervalo estabelecido no
subitem 1132 será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
proposta.
d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos subitem 11.32, o objeto licitado seráadjudicado em favor da
proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação dadocumentação de habilitação.
e) O disposto no subitem 1132 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiversido apresentada por
ME ou EPP.
t) A ME ou EPP mais bem classiúcada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5
(cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES
i. No horário e local indicados neste edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o
credenciamento dos interessados em participar do certame.
ii. Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira a declaração de pleno atendimento aos
requisitos de habilitação, de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO III — DECLARAÇÃO DE PLENO
ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os
documentos de habilitação.
a) Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por consequência, a
possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

iii. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado O MENOR PREÇO POR ITEM.

iv. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades
constantes deste edital.
v. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, ITEM POR ITEM, com observância dos

seguintes critérios e procedimentos:
a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM;

b) A Pregoeira procederá à classificação da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, e aquelas que ten am valores
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sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço por item, para participarem dos

lances verbais;
_

c) Caso não haja pelo menos três propostas na condição detinida acima (letras b), serão classrticadas as propostas

subsequentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer

que tenham sido os valores oferecidos.

d) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para esses lances
será dennida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa,

por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-

se pelo autor da proposta classificada de maior valor.

vi. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma

sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e os demais em ordem decrescente de valor,

decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.
vii. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais

empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.
viii. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e INFERIORES à proposta

de MENOR PREÇO POR ITEM.

ix. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da
formulação de lances para aquele item.

x. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO comvistas à redução do valor.
xl. Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da oferta, decidindo motivadamente a

respeito.

xii. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, Considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO POR ITEM, serão
abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de menor valor.

xiii. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital,a licitante será habilitada e declarada
vencedora do (3) item (3) do certame.

xiv. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para ahabilitação, a Pregoeira examinará a
oferta subsequente, o qual resultará em menor preço,o mesmo negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de
uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

xv. Caso não se realizem lances verbais, será'verincada a conformidade entre a proposta escrita a de MENOR PREÇO
POR ITEM.

xvi. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, a Pregoeira faráa correção dos cálculos e a proposta
será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso contrário, a proposta será desclassiticada.

xvii. A Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado pela primeira classificada,
conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. Verificando-se, no curso da análise, o
descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a proposta será desclassificada.
xviii. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto desteedital.
xix. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final,

deverá obrigatoriamente ser assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e licitantes presentes.

14. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
a. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção,
abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de memoriais, ncando as demais licitantes desde logo
intimadas a apresentarem contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
b. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso e,
consequente, adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira Iicitante(s) vencedora(s) com encaminhamento do

processo à autoridade competente paraa homologação.

c. Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou mantê-la, encaminhando efeito devidamente
instruído à autoridade juridica competente para análisedo caso. :
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d. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atosinsuscetiveis de aproveitamento.

e. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto

do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.
f. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua interposição, ou havendo

renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à autoridade CONTRATANTE para

homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto a licitante vencedora e decisão quanto à contratação,

publicando-se o resultado do julgamento.

15. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO

a. O resultado hnal do PREGÃO será publicado no quadro de avisos (Mural) do Municipal de Aguiar/PB, no site oficial

da Prefeitura, e na imprensa Oficial.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

a. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s),

importará na decadência do direito de recurso, competindo a Pregoeira adjudicar o objeto do certame a proponente

vencedora;
b. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisãodo(s) mesmo(s), a autoridade

competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto docertame à proponente vencedora;

c. Compete à autoridade competente homologar o PREGAO;

17. DA FORMA DE EXECUÇÃO
3. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Termo de Referência, de acordo com

o cronograma disponibilizado pela Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo demandantes;
b. Os serviçosprodutos deverão ser prestados de acordo com as especificações técnicas de cada item, com fiel

observância aos critérios de qualidade, bem como dentro do prazo estabelecido.
c. Os quantitativos totais descritos nesse Termo de Referência são meramente estimados, não podendo ser
considerados como garantia mínima de faturamento nem como detenninantepara revisão de preços unitários.
d. Os itens serão solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo demandante
e serão pagos somente os quantitativos efetivamente realizados ao longo da vigência do contrato.
e. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários 'a prestação dos serviços/fomecimento, será de total

responsabilidade da CONTRATADA;
f. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE
g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.1 0 Municipio de Aguiar-PB através do Departamento de Compras adotará o seguinte critério de procedimento

durante a vigência do contrato:
a) Emitirá Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/sewiços para aquisição dos produtos e/ou serviços
solicitados, onde constará a quantidade, 0 produto/serviço, incluindo o responsável pelo recebimento e data da emissão.
b) Cópia da Ordem de Serviços ou ordem de fornecimento/serviços será remetida ao Setor requisitante para
acompanhar o fornecimento dos produtos/serviçis e/ou serviços dentro dos prazos contratados.

c) O Setor requisitante emitirá a certificação de aceite das encomendas solicitadas. Este aceiteserá parte do ajuste a
ser feito quando do pagamento da fatura.
d) Caso ocorram irregularidades na prestação dos serviços/produtos, serão adotados os seguintes procedimentos:
d.1). Será emitido na Ordem de serviço ou ordem de fornecimento/serviços o motivo da irregularidade apresentada pelo
fornecedor.
d.2). Caso ocorram 5 (cinco) irregularidades durante a vigência do contrato e/ou Contrato, 0 Município notificará o
fornecedor sobre os fatos decorrentes e apontados pela Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo requisitantes.
d.3). Tendo sido notificado e o fornecedor incorrer novamente no descumprimento das cláusulas listadas, imediatamente
será cancelado o contrato, sendo adotadas asmedidas listadas nos itens descritos no Item XX.

17.2 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços/pr s s ánscalizada pelo



,

comrssão QE

WMM ,_ corrmmçaonau—m*mlmm
Municipio, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões determinados pela Lei

Federal nº. 14.133/21.
17.3 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços/produtos, no todo ou em parte,sempre que não
atender ao estipulado no contrato.

18. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente, sendo as seguintes Dotação
orçamentária: 02.110 — Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo — 27.812.1021.2157 — Desenvolvimento das
atividades do municipio de Aguiar-PB, custear despesas com a implantação e desenvolvimento das atividades desportivas
do municipio de Aguiar — PB — 3000.00, 1500.0000 — 3390.30, 1700.0000, 3000.00, 339030, 339036, 339039; 02.110 -
Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo — 27.812.1021.1075 — 1700.0000, 23.392.1032.1076 — 1500.0000, 4490.51,
1700.0000, 4490.51. Os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os provenientes de dotação orçamentária
vigente, sancionada pela Lei nº 674/2025, durante o exercício de 2026.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO
a. O pagamento será efetuado, sem atualização tinanceira, pelo Município, de acordo com as condicionantes
apresentadas no ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA.
b. Deverão estar incluidas, no preço dos serviços/produtos todas as despesas, sem quaisquer ônus para a
Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que incidam sobre
a avença.
c. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verihcação da entrega dos serviços/produtos
os mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo comas especificações exigidas no ANEXO I — TERMO
DE REFERENCIA, e as especiticaçõesapresentadas na Ordem de Serviços, ou ordem de fornecimento.
d. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei.
e. A Nota Fiscal — emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJapresentado para a Habilitação — só
será liberada quando a execução dos serviços/produtos contratados estiver em total conformidade com as especiticações
constantes do ANEXO I

- TERMO DE REFERENCIA.
f. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Municipiocomunicaráà CONTRATADA para
que regularize a situação.
9. Na hipótese prevista no subitem 15.6, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,
devidamente regularizado.
h. Deverão ser pagos somente os serviços/ produtos efetivamente executados e aceitos pela fiscalização do
Município;

20. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÓES DA LICITANTE VENCEDORA
a. São obrigações da Licitante Vencedora, além daquelas expressas no ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA:

a) Executar os serviços! produtos solicitados conforme Ordem de Serviço ou ordem de fornecimento, Termo de
Referência e demais documentos emitidos pela Administração devidamente assinada por servidorcompetente para tal;

b) Comunicar imediatamente e por escrito ao Município, através da Fiscalização, qualquer anormalidade verificada,
para que sejam adotadas as providências de regularizaçãonecessárias;
c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços/ produtos, objeto da presente Licitação;
d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;
e) Comunicar ao Município Contratante modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se
considerar perfeita a notificação realizada no endereço da contratante;
0 Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que faz parte integrante do
Contrato.
b. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociaise trabalhistas, que incidam ou
venham a incidir sobre o contrato ou decorrentes de sua execução dos serviços! produtos.

21. DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO

&. O Município deverá acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços/ produtos, nos term o a . 117º da Lei nº
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14.133, de 1 de abril de 2021, diretamente ou por meio de Preposto, queexercerá ampla e irrestrita fiscalização do objeto, a
qualquer hora, determinando o que fornecessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às
obrigações da CONTRATADA constantes também do Termo de Referência;
b. Compete ainda ao Município:

a) Quitar o cumprimento financeiro assumido com a(s) |icitante(s) vencedora(s), desde quenão haja impedimento legal

para o fato;
b) Notmcar, tomai e tempestivamente a Detentora sobre as irregularidades observadas nocumprimento do contrato;
0) Notificar a(s) |icitante(s) vencedora(s) por escrito e com antecedência, sobre multas,penalidades e quaisquer débitos
de sua responsabilidade;
d) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;
e) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do contrato;

t) Arcar com as despesas de publicação do extrato de contrato;
g) Todas as demais obrigações constantes do ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA, que fará parte integrante do
contrato.

22. DO PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO
a. Os produtos serão solicitados conforme a necessidade do Município e apresentação de requisição/solicitação
devidamente assinada, com identificação do respectivo servidor competente.
b. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem como nas sanções
elencadas no Instrumento Convocatório do Pregão, e aindaconforme rege a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.
c. O fornecimento dos produtos será de forma parcelada, na sede do municipio sem nenhum custo adicional.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO
a. O objeto do contrato será recebido de forma provisória e detinitiva, as quais serão realizados na forma do art. 140º,
inciso I da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, observadasas demais condições previstas em procedimento interno para o
recebimento dos serviços/ produtos do contrato:

i. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e tiscalização, mediante termo detalhado, quando
veriúcado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

23.1 O Recebimento Provisório só poderá ocorrer se satisfeitas as seguintescondições:
&) Realização de todos os ensaios e testes, envolvendo a completude de todos os serviços/ produtos envolvidos na
execuçao;
b) Realização de todas as medições e/ou apropriações referentes a reduções, acréscimos emodiflcações;
c) A fiscalização do Municipio realizará o levantamento de eventuais pendências executivasa serem satisfeitas pela
Contratada.

ii. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais;
23.2. O(s) Termols) de Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) contratado(s) será(ão) lavrado(s) de acordo como
constante no art. 140, inciso l, alínea "b da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, em 30 (trinta) dias após o recebimento
provisório, desde quesatisfeitas as seguintes condições:
a) Atendidas todas as reclamações do Municipio referentes a defeitos ou imperfeições veriticadas em quaisquer
elementos dos serviços/ produtos;
b) Solucionadas todas as reclamações porventura feitas, quanto 'a falta de pagamento de operários ou de fornecedores
de materiais, de encargos sociais e tributários concernentesà execução do objeto, ou, ainda, de prestadores de serviços!
produtos empregados na execução dosserviços/ produtos;
c) Entrega dos seguintes documentos: Comprovante de inexistência de débitos para com o Sistema da Seguridade
Social, e FGTS e Certidões negativas de que não pesam sobre os serviços! produtos quaisquer ações judiciais por
prejuízos causados a terceiros.
23.3 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o
contrato.
23.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
23.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e dennitivo se o dennidos em
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regulamento ou no contrato.
_ .

23.4. Salvo disposição em contrário constante do edital ou de ato normativo, os ensaios, ostestes e as demais provas

para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do

contratado.

24. DAS CONDIÇÓES ESPECIAIS

24.4. A detentora/contratada obriga-se a executar os serviços/ produtos licitados em perfeita harmoniae concordância com

as normas adotadas pelo Município, este responsável pela emissão das requisições, com especial observância dos termos
deste Instrumento Convocatório e do contrato.

25. DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

25.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, o Município poderá sujeitar a Detentora/Contratada às penalidades
seguintes:
a) Suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração direta e indireta, pelo prazode até 03 (três) anos (art.

156, III, da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021), em função da natureza e da gravidade da falta cometida ou enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição a pessoa fisica ou jurídica que praticar quaisquer atos previstosno art.
155º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021;

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, considerando, para tanto,
reincidência de faltas, sua natureza e gravidade. O ato da declaração de inidoneidade será proferido por Autoridade
Superior, mediante publicaçãono Diário Oficial do Estado.

25.2. Pelo atraso injustificado na execução dos sen/iços/ produtos, a Detentora/Contratada incorrerá em multa diária
de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor ajustado, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos
impostos incidentes, se destacados em documento fiscal.
25.3. Pela inexecução total ou parcial do ajuste a multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não
cumprida.
25.4. A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, precedida de processo administrativo com
ampla defesa, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa.
25.4.A. As multas e penalidades serão aplicadas sem prejuízo das sanções cíveis ou penais cabíveis.
25.4.B. A Detentora/Contratada será notihcada, por escrito para recolhimento da multa aplicada, o que deverá ocorrer no
prazo de 10 (dez) dias úteis dessa notificação. Se não ocorrer o recolhimento da multa no prazo fixado, o seu valor será
deduzido das faturas remanescentes.

25.5. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar do contrato, aceitarou retirar o instrumento equivalente dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, podendo a
Administração aplicar as penalidades cabíveis.
25.6. Pelo descumprimento das obrigações assumidas a licitante estará sujeita às penalidades previstas no art. 156º da
Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

26. DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

26.1. As licitantes declaram ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, bem como de todas as
condições gerais e peculiaridades ao cumprimento do objeto licitado, sendo vedado invocar, posteriormente, qualquer
desconhecimento quanto aos mesmos.
26.2. Pela elaboração da proposta, as licitantes não terão direito a auferir qualquer vantagem, remuneração ou
indenização.
26.3. Esta Licitação será anulada se ocorrer ilegalidade no seu processamento ou julgamento, podendo ser revogada, a
juízo exclusivo do Municipalde Aguiar/PB, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao serviço público, sem que
caiba direito a qualquer indenização.
26.4. A Administração poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligência que, aseu exclusivo critério, julgar
necessária, no sentido de obter esclarecimentos ou informações complementares.
26.5. As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a
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igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a
segurança da contratação.
26.6. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira.

Aguiar(PB), 04 de setembro de 2026.

Câmara Womªn& Úwio
ADRIANA APARECIDA DE ASSIS

Pregoeira
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ANEXO I

.TERMO DE REFERENCIA

'
1. Requerente: Municipio de Aguiar - PB

2. OBJETO:
A presente licitação tem por objeto a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO
MUNICÍPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTÉRIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (Material Esportivo), exclusivo para
professores de educação física.

2.1. Os produtos serão entregues na sede do municipio, nenhum custo adicional.
2.2. Especificações e quantidades estimadas, abaixo:

'

(AGUA DESCRIÇÃO: no. 21 Agua“

Material MIN . Mineral - Finalidade: R$ R$3
Esportivo ERAL

1000 1000 1000 unidade
hidratação - Dimensões: 1,95 1.950,00

500M L Garrafa 500ml
DESCRIÇÃO: [ID: 40] Apito -

. Finalidade: sinalização sonora
4 33% APITO 8 8 8 unidade - Material: metal com cordão 75% 5524

p JUSTIFICATIVA: Futebol e ' '

Futsal, Handebol Volei

DESCRIÇÃO: [ID: 111] Bola
de futebol de campo -

ame ::::113594393233a
5 [52352313 FÉTSÉO 13 13 13 unidade

KAOOm .- Peso: 4509 (cheia) - 143314 11851372

CAMPO ªiwª" ,poliuretano com camara de
butil e miolo removível e
lubrificado.
DESCRIÇÃO: [ID: 118] Bola
de futebol de salão -

BOLA DE Finalidade: jogo, treino e
Material FUTEBO . aprendizagem - Dimensões: R$ R$6
Esportivo L DE ª 8 8 ““'dªdº entre 64cm - Peso: 4409 52,40 419,20

SALÃO (cheia) - Material: PU com
câmara airbility e miolo slip
system, 8 gomos.
DESCRIÇÃO: [ID: 135] Bola
de handebol H3L - Finalidade:

7
Material ªih/Dªg 7 7 7 unidade jogo, treino e aprendizagem — R$ R$
Esportivo OL

Dimensões: 60cm - Peso: 138,47 969,29
4259 a 4759 (cheia) — Material:
PU laminado, 6 gomos.
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DESCRIÇÃO: [ID: 152] Bola
de vôlei - Finalidade: jogo,

$ $Material BOLA DE . treino e aprendizagem - R R
8

Esportivo VÓLEl
8 8 8 unidade

Dimensões: circunferência de 60,00 480,00
67cm - Peso: 4009 (cheia) -

Material: microhbra.
DESCRIÇÃO: [ID: 170]
Bomba de ar manual -

,

BOMBA Finalidade: encher bola, pneus R$ R$
9 Mªiºriª“ DE AR

10 10 10 unidade etc - Material: tubo de 38 95 389 50Esportivo MANUA
policarbonato com haste de ' '

" acrilato nitrllica butadieno
estireno.

BRINDE - DESCRIÇÃO: [ID: 178]

SQUEEZ Squeeze/garrafa - Finalidade:

Material E/ . brinde - Dimensões: R$ R$
10

Esportivo GARRAF
550 55º 55º ”“'dªdº

capacidade 300ml - Material: 14,87 8.178,50
A plástico transparente com

300ML lacre e tampa roscável.
DESCRIÇÃO: Kit de cartões

CARTÃO de arbitragem - Finalidade:

. DE comunicação visual e
11 ªlmª) ARBITR 4 4 4 unidade universal do árbitro nos jogos - 1580 7530

AGEM Material: pvc com 1 cartão ª '

(KIT) vermelho, 1 cartão amarelo e
1 cartão azul.

'MPÉESS DESCRIÇÃO: FAIXA

_
DIVULGAÇAO DE EVENTOS,

Material . MATERIAL:LONA, COMPR. 5 R$ R$
12

Esportivo %%%& 3 3 3 “"'dªdº
M, LARG. 3 M, QUANTIDADE 366,00 1.098,00

LG
CORES:4/0,|MPRESSAO

AÇÃO
DIGITAL, GRAMATURA.440.

DESCRIÇÃO: [ID: 362]
Medalha na cor dourada -

Material MEDALH . Finalidade: reconhecimento de R$ R$
13

Esportivo A
375 375 375 unidade

desempenho - Dimensões: 7,38 2.767,50
diâmetro de 60mm - Material:
metal.
DESCRIÇÃO: [ID: 1703]
Medalha com figura de

MED ALH jogador de futebol fundida -

Material A
Finalidade: reconhecrmento de

R$ R$
14

Esportivo FUTEBO
125 125 125 unidade desempenho - Dimensões:

8 84 1 105 00
L

diâmetro de 75mm - Material: ' ' '

liga metálica de zamac na cor
ouro, prata ou bronze com fita

em cetim.
DESCRIÇÃO: Par de redes de
futebol de campo tipo caixote

.

IIRFEQÉBDOE - Modalidadezlfuteboll de

15 Material L DE 4 4 4 unidade campo - Finalidade: 1090, R$ R$

Esportivo CAMPO
treino e aprendizado - 217,21 868,84

(PAR)
Dimensões: aproximadamente
7,5m x 2,5m x 2m - Material:
nylon em no 6mm.
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16
Material
Esportivo

REDE DE

FUTEBO
L

SOCIETY

unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 451] Rede
de futebol society -

Modalidade: futebol society -

Finalidade: jogo, treino e
aprendizado - Dimensões:

aproximadamente 7,5m x 8m -

Material: polietileno, malha 15,

No 8mm com tratamento UV.

R$
254,90

R$
1.019,60

17
Material
Esportivo

REDE DE

HANDEB

OL

unidade

DESCRIÇÃO: Rede de
handebol - Modalidade:
handebol - Finalidade: jogo,
treino e aprendizado -

Dimensões: aproximadamente
3,20m x 2,10m x1m -

Material: nylon em fio 04mm.

R$
176,60

R$
706,40

18
Material
Esportivo

TROFÉU 14 14 14 unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 512] Troféu
- Finalidade: reconhecer e
premiar conquistas -
Dimensões: altura de 71cm -

Material: polipropileno com
base quadrada com tampa
JUSTIFICATIVA: Troféu para
2º,3º, e para o lugar melhor

jogador e o melhor goleiro

R$
343,35

R$
4.806,90

19
Material
Esportivo

TROFÉU unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 513] Troféu
- Finalidade: reconhecer e
premiar conquistas -
Dimensões: altura de 120cm -
Material: polipropileno
metalizado
JUSTIFICATIVA: É PARA O

PRIMEIRO LUGAR DE CADA

MODALIDADE

R$
984,00

R$
3.936,00

20
Material
Esportivo

UNIFOR
ME

CANELEI
RA (PAR)

250 250 250 unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 581] Par de
caneleiras - Modalidade:
futebol/futsal - Finalidade:
proteção - Dimensões:
regulável - Material:
polipropileno com
revestimento interno em eva.

R$
39,90

R$
9.975,00

21
Material
Esportivo

UNIFOR
ME

CHUTEIR
A

125 125 125 unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 584]
Chuteira - Modalidade: futebol
de salão - Finalidade: tração,
estabilidade e controle -
Material: flexivel, eva, forrada

R$
94,99

R$
11.873,75

22
Material
Esportivo

UNIFOR
ME-

CHUTEIR
A

125 125 125 unidade

DESCRIÇÃO: [ID: 582]
Chuteira com trava fixa -

Modalidade: futebol de campo
- Finalidade: tração,
estabilidade e controle -
Material: cabedal em material
sintético, solado de borracha
com travas altas para
camposde grama natural.

R$
128,65

R$
16.081,25
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UNIFOR DESCRIÇÃO: [ID: 584]

. ME Chuteira - Modalidade: futebol
R$ R$

23 Mªtª'lª' - 125 125 125 unidade de salão - Finalidade: tração, 94 99 11 873 75Eªpºª'vº CHUTEIR estabilidade e controle - ' ' '

A Material: flexível, eva, forrada
DESCRIÇÃO: [ID: 597]
Joelheira - Modalidade:

UNBIIEOR lutas/artes marciais -

Material . Finalidade: proteção - R$ R$
24

Esportivo JOELHEI
125 125 125 unidade

Materiais: poliuretano, 42,74 5.342,50

RA
termoplástico, base em

espuma vinílica, anatômica e
acolchoada.
DESCRIÇÃO: [ID: 615] Kit

com 22 unidades -
Dimensões: Infantil, Juvenil e
Adulto - Materiais:

Material UNIFOR . personalizado, camisa e R$ R$
25

Esportivo ME (KIT)
18 18 18 ”“'dªdº

calção dry uv, e melões - 1.099,17 19.785,06
Cada kit tem 20 camisas de
linha
+ 2 camisas goleiro, 22

calções e 22 meiões.
UNIFOR DESCRIÇÃO: [ID: 638] Par de

Material ME . meião - Finalidade: uniforme R$ R$
26

Esportivo - MEIÃO
125 125 125 unidade

- Material: poliamida, elastano 23,48 2.935,00

3. DURAÇÃO DO CONTRATO
3.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato.
3.2. A empresa contratada deverá iniciar imediatamente após a assinatura do pacto contratual a prestação dos

serviços! produtos estipulados no objeto contratual, assim que solicitado.

3.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no
periodo firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei 14.133/2021.

3.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:

a) O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratual.

4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
4.1. O objeto deste Termo de Referência faz-se necessária a contratação de empresa com atuação reconhecida para

fornecimento de serviço ou fornecimento.
4.2. A contratação justifica-se, ainda, pela efetiva demanda de solicitações dos referidos serviços/ produtos, cuja

quantidade foi estimada com base nas solicitações de anos anteriores e solicitações autorizadas pela Secretaria de
Cultura, Esportes e Turismo deste Município.

4.3. A aquisição em comento leva em conta a necessidade total de consumo da Secretaria de Cultura, Esportes e
Turismo para o exercicio tinanceiro, portanto, não haverá fracionamento de despesa, uma vez que não haverá
contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que ultrapasse o valorteto neste período.

4.4. Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Comissão de Planejamento, as
solicitações foram elaboradas a partir das necessidades da Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo do Municipal

de Aguiar/PB.
,

©
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5. DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
, .

5.1 A estimativa da contratação será realizada com base em levantamento de preços a ser realizado em proxrma

etapa desse processo pelo Departamento de Compras.

6. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta de recursos especíncos, consignados no

Orçamento Geral do Municipal de Aguiar/PB, em dotação especifica a ser informada em próxima etapa desse processo
pelo Departamento de Contabilidade deste Município.

7. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
7.1 Esta aquisição faz parte das ações do planejamento estabelecidas pelo setor de compras.
7.2 Para esta contratação não será possível utilizar o sistema de Dispensa Eletrônica, tendo em vista que as
ferramentas para a sua realização ainda estão em fase de teste e, portanto,ainda é possivel a sua publicação na forma
estabelecida na Lei Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal 037/2023.

8. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
8.1 Executar o objeto contratado obedecendo às especihcações discriminadas nesse Termode Referência, de acordo
com o cronograma disponibilizado pelas Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo demandantes;

8.2 Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Escalização ou o acompanhamento feito pelo
CONTRATANTE;

8.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações porela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9. ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO:
9.1 Sem prejuízo da plena responsabilidade do Contratado, a prestação dos serviços ou fornecimento será
fiscalizada pelo Município, através de servidor designado para tal função, a qualquer hora, dentro dos padrões
determinados pela Lei Federal nº. 14.133/21.
9.2 O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar os serviços ou fornecimento, no todo ou em parte,sempre
que não atender ao estipulado no contrato.

10 OBRIGACOES DA CONTRATANTE
10.1 São obrigações da Contratante:
10.2 Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e forma estipulados no contrato mediante documento
hábil de quitação.
10.3 Solicitar o serviço em conformidade com suas necessidades durante o periodo decontrato;
10.4 Emitir ato designando o responsável pela fiscalização da execução dos serviços ou fornecimento.

11 OBRIGACOES DA CONTRATADA
11.1 Realizar, com seus próprios recursos todos os serviços/ produtos relacionados com o objeto contratado, de

acordo com as especihcações estipuladas pelo Municipal de Aguiar/PB.
11.2 Prestar, dentro dos prazos, os serviços/produtos contratados de acordo com as necessidades edeterminações

do ÓRGÃO GERENCIADOR/CONTRATANTE, obedecendo a todas as exigências estabelecidas neste termo;
11.3 Comunicar formalmente quaisquer alterações provenientes de caso fortuito ou de força maior, que gere fato

impeditivo da execução do contrato.
11.4 Fornecer mão-de—obra especializada arcando com a devida remuneração e demais encargos exigidos;
11.5 Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas à prestação dos serviços! produtos,

responsabilizando-se pela qualidade do mesmo, bem como pela segurança de seus empregados.
11.6 Responsabilizar—se por todos os encargos trabalhistas e previdenciários de seus empregados na execução dos

serviços! produtos contratados.
11.7 O CONTRATADO responde, por danos causados a CONTRATANTE e ou aterceiros, comprovada a culpa

ou dolo. -
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11.8A CONTRATADA entregará os produtos na sede do municipio, sem nenhum adicional, licitante que não entregar os

produtos por dois pedidos consecutivos será rescindido o contrato e publicado como empresa inidonea.

12 DA SUBCONTRATAÇÃO
12.0. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
13.0. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam

observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência

expressada Administração a continuidade do contrato.

14 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.0. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequênciasde sua inexecução total ou parcial.

14.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

14.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei

14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-Ios

com informações pertinentes a essa atribuição.
14.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
14.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
14.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

14.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados.

14.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração oua terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a Escalização ou o acompanhamento pelo
contratante.

15 DO PAGAMENTO
15.0. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota

Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agênciae conta corrente indicados pelo contratado.
15.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.
15.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante

consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou.
15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verihcar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no processo original.
15.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,

«xlX ;
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para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçãoou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

15.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias a rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situaçãofiscal.

15.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente e irregular com os órgãos fiscais, salvo

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro deinteresse público de alta relevância, devidamente

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ãcará condicionadoà apresentação de comprovação, por meio de documento ohcial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçãotinanceira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a previsão em contrato.

16 DO REAJUSTE
16.0. Os preços são fixos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data limite para aapresentação das

propostas, pondendo ser reajustado em comum acordo.
16.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contadoa partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

16.5. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

17 ALTERAÇÓES DO CONTRATO
17.0. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

17.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o contratado

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderãoexceder o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18 EXTINÇÃO DO CONTRATO
18.0. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no incisos I a IX do art. 137 da Lei

14.133/2021.
18.1. A extinção do contrato poderá ser:
1- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de

sua própria conduta; j
]
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II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê deresolução de disputas,

desde que haja interesse da Administração;
. .

III-determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por

decisão judicial. _

18.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de

autorização escrita e fundamentada da autoridade competentee reduzidas a termo no respectivo processo.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no

art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência,

anexo ao Edital.
18.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1842. Relação dos pagamentos jã efetuados e ainda devidos;

18.4.3. Indenizações e multas.

19 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.0. Não haverá exigência de garantia contratual, caso seja necessario.

20 DAS SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

20.0. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infraçõesprevistas no art. 155 da
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

20.0.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
20.0.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços! produtos públicos ou ao interesse coletivo;
20.0.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
20.0.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

20.05. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;

20.06. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro

do prazo de validade de sua proposta;
20.0.7 . Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;

20.0.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
20.0.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
20.0.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quantoàs condições de participação,

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entreos fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fasede lances.

20.0.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

20.0.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 20.1.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos items prejudicados pela conduta do fornecedor, por

qualquer das infrações dos subitens 20.1 .1 a 20.1 .12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 20.12 a 20.1.7 deste termo de
referência, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitarou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 20.1 .8 a 20.1 .12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição

da penalidade mais grave;
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20.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
20.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

2022. As peculiaridades do caso concreto;
2023. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
20.2.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
20.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos

de controle.

20.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido

pela Administração ao contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

20.4. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a Administração Pública.

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
20.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização.
20.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.

20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se—á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Decreto
Municipal nº 037/2023, na Lei nº 14.133,de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexosa este Aviso.

21 DAS DISPOSIÇÓES FINAIS

21.0. Qualquer omissão referente ao teor deste Termo de Referência deverá ser suprida deacordo com a Decreto
Municipal nº 037/2023 e a Lei Federal 14.133/2021.

Aguiar(PB), 04 de setembro de 2026.

%%ant (Lrachid CL 623%
ADRIANA APARC IDA DE ASSIS

Pregoeira
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Ministério da'—derie
Esplanada dos Miri-sérios, Bloco 'A', -Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasil/DF, CEP 70054-906

Telefone: e Fax: ©fax_ unidadeê——wvíw.mds.gov. br

Convênio Nº 1102/2025

PROCESSO Nº 71000.106045/2025—00 »

CONVENIO SOB REGIME SIMPLIFICADO

SEM OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA

Cornélio Ministério dº Esporte nº 1102Í2025 Tra "E “”Whº 987665fj .. _ ,

------987665 que ENTRE 'sim A
UNIÃO, pon me ao

MINISTÉRIO DO sem £ 9
MUNICIPIO DE AGUWPB, GOMA.
FINALIDADE DEWei .

DE A11VIDADES £ m A7
PROGRAMASEPROETOSW
LAMAooII, em em». ;_;-"t,,. ,.

1 'ífINQUSAO SOCIAL".

p,.

A UNIÃO, por intermedia do MINISTÉRIO DO ESPORTE, Inscrito _no CNPJ/MF sob o nª 02.961.362/0m1-

denominado CONCEDENTE, neste ato representado pela Secretária Nacional de Esporte Atuador,
Educação, Lazer e Inclusão Social, Substituta, LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA, nomeada
pela'POrtaria nº'16'de 16 de janeiro de 2024, publicadano Diário Oficial da União no dia 18 dejànelro de

U 2024, portadora da matrícula funciona! nº 3385061, e;
,

o IiIIuNIClPIo DE AGUIAR/Pa, inscritono CNPJ/MF sob o nº68.939. 944/0001430, em sede ne RueM'
merda, SIN, Prédio , Centro, CEP: 58.778-000, Aguiar/PB, doravante denominado CONVMI'E,
representada pelo Prefeito, MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, portador da matrícula funcional nº 382.

RESOLVEM celebrar o presente CONVENIO oo REGIME SIMPLIFICADO, com a finalidade de
“Desenvolvimento de Atividades e Apoio a Programas e Prºjetos de Esporte Amador, Educação, Lazer e
Inclusão Social” registrado no Transferegov.br, regendo-se pelo” disposto na Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, na Lei nº 14.133, de 19 de abril de 2021, no que couber, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias do corrente exercício, no Decreto Federal nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, no
Decreto Federal nº 11.531, de 16 de maio de 2023, regulamehtado pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 28, de 21 de maio de 2024, e, subsidiariamente, pela-Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de

em de 2023, consoante o processo administrativo nº71000.106045/2025—00, e mediante as Cláusulas
e condições seguintes:

alusuu PRIMEIRA- oo amaro
O presente Convênio tem por objeto [Implementação e Desenvolvimento das Atividades Desportistas no
municipio de Aguiar—PB", conforme detalhado no Plano de Trabalho. /
uma SEGUNDA- DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS

MMWWWWW_WW_WJWE_WIW" 1/17
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integram este Termo de Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho zearm-de
Referência, propostas pelo CONVENENTE e inseridos no Transferegov br, bem comutada documentação
técniaa que deles resultem, cujos termos os partícipes acatam integralmente.

Subdáusdam. Eventuais ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano de
Trabalho, desde que sejam submetidos e aprovados previamente pela autoridadeW do
CONCEDENTE e que não haja alteração do objeto, exceto paraas situações tratadas no art. 44 iii, da
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

'

G.,ÁUSULA TERCEiRA- DA CONDÍÇÃO SUSPENSIVA

A efcáciado presente Convênio fica condicionada à apresentação tempestiva, pela com das

seguintes documentos:
!— Termo de Referência, nos termos do art. 79, II, ”a'; daFortuna Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, demll.

W primeira 0 CONVENENTE deverá apresentar o(s) documentais) referidois) no caso:desta
. .,

cláusula, antes da liberação daprimeira parcela dos reçursas, até o dia 18/09/2026
'

Subdiusuia secmda Casoo(s) documento(s) indicadojs) no caput desta“ cláusula rã ;; "
.,

apresentaddsjmmceder-se-a ?: extinção do convênio, quando não tiverem sido libemdasWWI ?

liberados para a elaboração das peças documentais, no“ prazo deaté 30 (trinta). dias, oohtadosdadatade
publicação da rescisão, sob pena de instauração imediata da tomada de contas especial.
CLÁUSULA QUARTA—-DASOBRIGAÇÓES GERAiS

.

Sem prejuízo do constante nas demais _Ciáusula's deste Convenio, são obrigações dos partícipes,,
l—DOCONCEDENTE'

_

a) analisaras alterações propostas-na plano de trabalho; e

b) realizar a análise juridica necessária à celebração dos instrumentos relationados a estemm;
e) emitir os empenhos necessários à execução deste instrumento;

A . A
,

>
.

“A ,“

d) oeiebrar, caso seja de interesse, eventuais termos aditivos; _ ..

e) transferir os recursos iinanceiros para o CONVENENTE, preferencialmente em parcela única;

f) avaliar e aferir _o cumprimento do objeto pactuado, em conformxdade com as disposiçoes do art.12da'
PortariaConjunta MGI/MF/CGU nº28,de 2024;

'

:) nadir-ar o- CONVENENTE quando não apresentada a prestaáode contas ou se comaaté
aplicaáo dos recursos públicos transferidos quando da ventiçaâoda execução do objeto;

h) adotar as medidas administrativas para apuração dos fatos; identificação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção da regularização e do;res$arçimento, em atenção ao disposto no art. 49
da Portaria nº 11.531, de lº julho de 2021, da Controladoria-Geral da União — CGU;

i) analisar a prestação de contas tina! apresentada pelo CONVENENTE;

]) instaurar a Tomada de Contas Especial - TCE, observando os procedimentos e a formal—ção, de acordo
com a legislação especifica ao caso;

k) divulgar ao CONVENENTE os atos normativos e orientações'reiativas aos instrumentos; e
!) exigir que o CONVENENTE disponibilize,eem seu sítio oiicial na internet ou, na sua falta, em sua sede,
em local de fácil visibilidade, o extrato do instrumento, contendo, pelo menos, o objeto, a iinaiidade, os
valores e as datas de liberação, o detalhamento da aplicaçãõ dos recursos e as contratações realizadas

para a execução do objeto pactuado, na forma do art. 43 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de
2023.

Subdáusula prª-reira. Caberá a qualquer tempo, havendo indícios de irregularidades ou. fraudes na
medição do objeto, nitidamentadamente, ao CONCEDENTE, instaurar as medidas administrativas

Mmmmmywamgmmmammªwm 2!"
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internas necessárias e/ou úteis para debelar a irregularidadeeu fraude, inclusive, se for o eso, sustar
pagamentos e representar aos órgãos de controle. .

'

ll- DOCONVENENTE:
a) registrar no Transferegovbr suas propostas, planos de trabalho e pesquisas de preçºs, nem e '

prazos eSta'belecidos pelo CONCEDENTE;

b) delinir por meias e etapas, a forma de execução do objeto;

c) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtosesewiçosf—
estabelecidos neste instrUmento, em__. conformidade com as normas brasileiras e os "
progamas, ações e atividades;
d) garantir a existência de infraestrutura, utilidades, pessoal e licenças necessáriosàMe e
disponibilização dos equipamentos adquiridos;

e) selecionar as áreas de intervenção e os benelicrarios li ,a_
em enfermidade com àsWestabelecidas pelo CONCEDENTE, podendo estabeleceroutras que busquem refletir% de

vulnerabilidade econômica e social, inflamando ao CONCEDENTE sempre que houver alterações;
f) incluir, em seus orçamentos anuais, dotação orçamentana referente aos recursos relativos aeste
instrumento;
g) proceder ao depósito da contrepartida pactuada neste instrumento, na conta batem especâca
vinculada ao presente Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de
desembolsodoPlano de Trabalho;
h) realizar o procedimento de compras e contratações, sob sua inteira responsabilidade,W a
legislação vigente e assegurando:

i)a correçãodos procedimentos legais,

ii) a suficiência do termo de referencia;

lll) a suficiência da planilha orçamentária discnmlnativado percentual de Energias Sociaisede
Bonilieâoe Despesas lndiretasº— BD! utilizados, cada qualcom o respectivo detalham de sua
composléo, poritem de orçamento ou conjunto deles; e
iv) a utilização do PNCP previsto na Lei nº 14.133,-de Iº nªe-abrirde 2021, quandoo convem&

.

órgão ou entidade das administrações públies dire'es, autárqures e fundacionais dosem do
'

DED-ito Federal e dos municípios.

V I) apresentar declaração expressa lirmada por representante legal do órgão ou entidade comme, ou
registro no Transferegou br que a substitua, atestando o atendimento às disposições legaisMao .

procedimento de compras e contratações;

j) registrar no Transieregovbr, nos casos de inexigibilidade e dispensa de licitação, os pareceres técnico e
jurídico que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na legislação pertinente;
k) prever, no edital de licitação e no contrato administrativo de execução ou fornecimento- CTEF, que a
responsabilidade pela qualidade dosmateriais e serviços executados ou fornecidos é da empresa
contratada para esta inalidade, inclusive a promoção de" readequações, sempre que detectadas
impropriedades que possam comprometer a consecução do qbíeto ajustado;

!) registrar no Tmnsfemgwbr o processo licitatório, o extrato dorªedital de licitação, 0 preço estimado pela
administração pública para a execução do serviço e a proposta depreço total ofertada por ceth licitante
com a sua respecb'va inscrição ativa no CNPJ, o termo de homologação e adjudieç'ão, o extrato do CTEF e
seus respectivos aditivos;
m)'inserir cláusula no CTEF destinado à execução do instrumento, para que a empresa contratada. permita
o livre acesso dos servidores do CONCEDENTE e dos órgãosde controle interno e externo da União, bem
como dos funcionários da mandatária e do apoiador técnico, aos documentos e registros contábeis das
empresas contratadas;
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% decorrentes deste instrumento;

u despesas constantes do plano de trabalho ou para aplicação Érianceira;

'
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.a) inserir cláusula nosCTEFs destinados à execução do instrumento, para quea empresa contratada insira .

as informações. e, os documentos relativºsa execuçãono Transferegov br;

0) disponibilizar, em seu sítio oficiaL na internet ou, na sua falta, em sua sede, em localde fácil

visibilidade, o extrato do instrumento,” conforme disposto no art. 43 da Pórtaria Conjunta Wan/ceu
nº 33, de 30 de agosto de 2023;

p) executar e fiscaliur os trabalhos necessários à consecuçao doobjeto, observandoprazos e custos;

q) utilizar os aplicativos disponibilizados pelo órgão central do Transferegov br, para regis?»damfísica do objeto e quando da realização das atividades de fiscairzaçao-

r)exercer, na qualidade de contratante,agestão e fiscalrzaçaodoCTEF;
s) realizar visitas regulares nos empreendimentos,e registrar no Transferegri'V.br as irmandades
referentes às visitas realizadas;

t) determinar a correção de vícios detectados que possam comprometer a fruição do objeto;

u) estimular a participação dos beneficiários linais na elaboração e implernm "do&&&):
instrumento, bem corno- namanutenção do patrimônio gerado por este investimento;

'ª',. .*.w .; ,tw) operar; manter e conservar adequadamente o patrimôniº ;;;-;;;“, 55 ;º... ...;

x) fornecer ao CONCEDENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desembadaspareaiabdhr
.

o acompanhamento e avaliação do processo;
y) obedecer às regras e diretrizes de acessibilidade na execuçao do objeto dos instrumentos, em
conformidade com as leis, normativos e orientações técnicas qui,,“ttatamdamatéria;
:)indicar o sistemaFaiaBR como.canal de comunicação efetivo,; ao. qual. se dará amplaWpai» o
reoeb'mento de manifestações dos cidadãos, relacionadas ao,.instrumento possibilitando o registro de
sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denuncras, .

.

aa) submeter previamente ao CONCEDENTE qualquer propostade alteração do Elano&Wasmna forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das dane-as;
ab) realizar no Transferegov. br os atos e os procedimentos relativos à fomalizaão, mão,
acompanhamento, prestaêo de contas e infomações acerca,da TCE dos instrumentos, . .

'ae) prestar esclarecimentos sempre que solicitado pelo CONCEDENTE;

ad) aplicar os recursos recebidos por intermédio dó Convenio exclusivamente para pagamento de
*

ae) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Convênio em conta Mia , ..

espedlica, aberta em instituiçao financeira oficial, inclusrve os resultantes de eventual aplicação
'

linanceira, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, na conformidade do Plano
de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações constantes neste
instrumento relativas à execução das despesas;
af) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle interno e externo, o acesso à
movimentaão financeira da conta bancária especilica vinculada ao presente Convênio, não estando
sujeita ao sigilo bancário perante a União e respectivos órgãos de controle;

ag) manter atualizada a escrituração contábil especiiicados atos e fatos relativos à execução deste
Convênio;

ah) instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar qando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do com ou na
gestão financeira do instrumento, comunicando tal fato ao CON CEDENTE;

ai) incluir regularmente as infomações e os documentos exigidos pela Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
28, de 2024, mantendo-o atualizado;

WWMW_WM_W_W_W1W 4:17



mm16212 Í

' salmo-17957650 comeria

'a]) permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE edos órgãos de contate. intemoeacerto da

União, a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos nformações referentes a este Convênio,

bem como aos locais de exewção do respectivo =objeba; “

ak) prestar contas dos recursos transferidos;

al) observar os prazos estipulados para devolução dosrecursos,e
am) manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 5 (cinco) anos,Weleda =

de aprovaçao da prestação de contas Hnal.

CLÁUSULA QUINTA——DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

Para lins de execução deste Termo de convênio, os PARTl'CiPES obrigam-se a cumprir e ram-“sede
acordo com as disposições e os princípiºs da Lei Geráirde Proteção de Dados- teinºBMW)
especialmente no que se referea legalidade no tratamento d9s dados pessoais a que tverein-amem
razão deste instrumento. — »,W primeira. Em relaçãoa LGPD, cada PARTICIPE seráiresponsável isoladamente pelosmsa que
derem çousa, respondendo, inclusive, pelos atos praticados por seus prepostos e/ou emprepdos me
estiverem em desconformidade com os preceitos normativos aplicaveis.

W segunda. Na ocorrência de qualquer incidente“ (perdadestruição e/ouWW&“, e/ou não autorizada) que envolva os dadospessoais tratadosem.razão do presente instrumento, deverá

o PARTÍÇIPE responsavel pelo. incidente comunicar medianamente ao outro _PARTÍClPE, . _ _ _ _ . _ .

minimo, as seguintes infannações: (l) a descrição dos dadospessoais enVOMdos; (li)'; "cf;
" "

dados pessoais envolvidos (volumetria do evento); e (lll)quem são os titulares dos dados pessoais

afetados pelo evento.W terceira. Caso um dos PARTÍCIPE seja destinatario de ordem judicial ou-

“Wº/Mªlªiº de qualquer Órgão, agência, autoridade ou outra entidade olidai,“W33-

tratamento de dados pessoais que tenham sido compartilhados em decorrência do presenteinstrm
o PARTÍGPE notiâ'mdo deverá, imediatamente, comuniçsr (:outro PARTÍClPE.

pessoais hmecidos, sejam em meios físicos ou digitais, eliminando-os de seus armmosehanoodeàéos
podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para cumprimento de obriaçia teal—_ ou

regulatória e/ou para o uso exclusivo do PART)ClPE, mediante a anonrmizaçso dos dados.

,“, Wum——DA VlGÉNClA , , __ “_ _,

.

Este Termo de Convênio terá vigência de 36(trinta e;seis eses, contados a partir da assinatura do

instrumento, podendo ser prorrogada, por solicitação do CONVENENTE devidamente fundamentada,

formulada, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do seu termino

Wie úrico. O CONCEDENTE prorrogará “de ofício" a vigência deste Termo de Convênio, aum de

seu término, quando der çeusa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exala

período do atraso verificado.

cuusuu SÉHMA- DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato iixados em R$ 245.500,00

(dinentos e quarenta e cinco mil e quinhentos reais), serãoaloçados de acordo com o comeram de

desembolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classificação orçamentária:

R$“Sm (duzentos e quarenta e cinco mil reais) relativosao presente exercício, correrão à com da

dotação alocada no orçamento do CONCEDENTE, autorizado pele; Lei nº 15.121, de 10 de abril de 2025,

publicada no DOU de nº 69—A, 10 de abril de 2025, UG 180073, assegurado pela Nota de Empenho nª

2025NE002245, vinculada ao Programa de Trabalho nº 27812.5126. 201P, PTRES 253664, à conta de

recursos oriundos do Tesouro Nacional,FontedeRecursos 1000000000 Natureza da Despesa 334041;

mwwmmrwmmmMWW1W“ 5h?

SW quarta.- Qs PARTÍCIPES se:;obrigam a, após? o encerramento deste irrstªurnerito eíowwásra “
“aumento das finalidades paraas qría'isªos dados pessoaisêitoram coletados, o que viermme/ou destruir todos os documentos e infomações recebidas do outro PARTÍCIPE, contendoasdados
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ª R$ 500,00 (quirdrerrhos reais), reiativos à contrapartida do CONVENENTE, oonsrgwdosnaLei
ºrçamentária nª 654, de 10 de dezembro de 2024 do Município de Aguiar/PB

'

Muuu primeira. Em osso 'de ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quam das
metas constante no Plano de Trabalho poderá ser. reduzido. até a etapa que nãopw a
funcionalidade do objeto pactuado, mediante aceitação do CÓNCEDENTE.

Subdáusuia segunda. 0 CONVENENTE obriga-se a incluir em seu orçamento dotaçãoWiºreferente aos recursos relativos ao instrumento pactuado.

CIÁUSULA OlTAVA— DA CONTRAPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida iinanceira, emcom com

os prazos estabelecidos no cronograma dedesembolso do Planoide Trabalho, mediante '
“ '

conta bancária espeCifioe do Convênio, podendo haver antecipação de parcelas, inteiras ou parte, a
critério do CONVENENTE. ,_?:
Subcláusula primeira. --0 aporte da contrapartida observar-a ospercentuais e as condições estabelecidas

na Lei de Diretrizes Qrçamentãrias Federal vigente à épocada celebração do instrumento.

Subdíusula segunda As receitas oriundas dos rendimentos de aplicaçãofinanceirados,
poderão ser computadas contº contrapartida.

v: ';

%;Wurm A comprovação pelo proponentede quê a contrapartidapropostaeslázdeúdameate
,

assegurada,- deverá ocorrer previamentea celebração do instrumento, por meio da previsão - -

cuusuunom- DAUBERAÇÃO oosnecumos
Os rewrsos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTEe à contrapartida do CONVENENTE—ã'erão

depósitados e'- geridos na conta especifica vinculada aopresente Convênio,- aberta em nomeao
CONVENENTÉ anciosivamente' em instituição financeira oiiciálf' '—W primeira. A conta corrente especiiica será nomeada fazendo—se mençãoaomºrmente
pactuado e deverá ser registrada com o número de inscriçãonoCadastro Nacional daPMW
CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE. '"

W segunda. 'A liberação da parcela única obedecera aocronograma de desembolsopreww no
instrumento e Bonfá condicionada:

l- à disponibilidade inanceira do CONCEDENT E ,

Ii--aocumprimento das condições suspensivas constantes neste instrumento;

III--ao registro do processo licitatório pelo CONVENENTE, no Transferegov.br;e

“" & mP'ºVªçãº dº envio pelo CONVENENTE, do instrumento de contrato ou outrohmmºª“ ' '

ao PNCP.

Subcláwula wrceira. A movimentaçãofinanceira na conta corrente especiiioe do instrumento deverá

ocorrer no Transieregovbr, por meio da funcionalidade ordem de pagamento de parcerias- OPBnos
termos do art. 76 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,de 2023.W quarta. Os recursos deste Convênio serão automaticamente aplicados em cadernetas de

poupam, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operaçao de mercado aberto [amada em
&nbs da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade

— Subcláusula quinta. Quando da conclusão, denúncia-, rescisão ou extinção do instrumento, os
rendimentos das aplicações financeiras deverão ser devolvidos ao CONCEDEN'IE e ao CONVENENTE

observada a proporcionalidade prevista na ceiebragão, sendo vedado o aproveitamento de rendimentos

para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado, salvo as hipóteses do 5 49 do art.
75 da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

Subdáusúa seita. A conta bancária específica do Convenio será preferencialmente isenta da cobrança de

tarifas bancárias.
""-,a
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“ Subcláumla sétima. O CONVENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que, nos casos emqm ªo
houver a devolução dos rewrsos no prazo previsto no ãlº do art. 95 da Portaria ConjuntaWnº 33, de 2,023, solicite junto à instituição financeira alberganteda conta corrente especfâiz do convênio

o resgate dos saldos remanescentes, inclusive os provenientes dos rendimentos deamªmobservadas a proporcionalidade dos recursos apertados pelas partes, e providencie a devoiuáopm a
conta única da União, conforme previsto na alínea "a". do inciso Vlll do art. 10 da Portaria Corrigan
MGI/MF/CGU nº 23, de _2024. —

Subdáusuia oitava. A iiberação de recursos referente ao presente Convênio observará asW -

previstas na legislação eleitoral.

Wie nona. O sigilo bancário dos recursos públicosenvolvidos neste Convênio não será apanhei
A

ao CONCEDENTE e nem aos órgãos públicos fiscalizadores.

Suhdáusuia décima. Os recursos deverão ser mantidos na .com corrente espeedica do ; .“ "

somente poderão ser utilizados, para pagamento de despesas constantes do Plano deTrabaiiio capeta
aplicação Enanceira, nas hipóteses previstas em lei, no Decreto nº 11.531, de 2023, ou naW
Conjunta MGi/MF/ÇGU nº 33, de 2023

O presente Convênio elevará ser executado ielmente pelos pamerpes, de acordo com asdeesuias

% peculadas e a legislação aplicável.,W prhneira. É vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

' ' "Blitz|: ªinda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da estam neste

ilrealizar despesas em data anterior à vigência doConvênio; ';ºªf
ili— realizar licitação em desacordo cºm o estabelecido no termo de referência;

N- aiterar o óbyeto do convênio, exceto para:

. a,) ampiiação do objeto pactuadoou para redução ou exeiusao de meta ou etapa,:iesde953
desconfigure 'a' nemreza do objetoe não haja prejuízoda,frúi'ãoOu funcronaiidade do objeto;”e ;

b), ,alterapio do local de execução doobjeto.
V- efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, saivo se o fato gerador da despesa
tenha ocorrido durante a vigência deste instrumento; -

_ ,
Vi- efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público integrante de quadmde

“", pessoal de órgão ou entidade pública da administração diretrou indireta, inciu'siaveWWde
consultwia ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis federais especíiicas e na Lei de
Diretrizes Orçamentárias;

VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas,juros oucorreção monetária, inciusive referentes a

paamentos ou recolhimentos fora do prazo, exeeto no que se refere às multas e aos jurosse
dewrrentes de atraso na transferência de recursós pelo CONCEDENTE e desde que os prazos para

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados nomercado;

Vlll- realizar despesas a titulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

lx— realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de orientação social,

da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal e dade que
previstas no Plano de Trabalho;

X- transferir recursos para clubes e associações de servidoresou quaisquer outras entidades congêneres,

aneto para creches e escolas para o atendimento pré—escolar;

Xl- transferir recursos liberados pelo CONCEDENTE, no todo ou em parte, a conta que não a vinculada ao

presente Convênio; '.,
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' XII - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria comentidades impedidas de receber recusas
'

federais;
XIII-'-paga"r, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidorMda ativa, ou empregado de empresa pública ou de socredade de economia mista, deWº ' - .;
por serviços prestados,»inclusive consultoria, assistência téênica, ou assemelhados salveaasemais
hipóteses previstas em leis especifiças federais e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

le— subdelegar as obrigações assumidas por meio dopresente convênio, salvo quando houver- previsão

expressa no plano de trabalho aprovado e não conligurer descentralização total da execução;e

XV- realizar o aproveitamento de rendimentos pará ampliação ou acréscimo de metas ao» elaa de

trabalho pactuado,_ sem justificativa da'convenente e autorização do CONCEDENTE.

Subdáusula' segunda.os atos referentes à movimentação dos recursos depositados na cama espaço
deste convênio serão realizados ou registradas no Tmnsferegovbr e os respectivos pagamentosMo
efetuados pela CONVENENTE mediante crédito na conta corrente de titularidade dºs fornecedores e , .

prestadores de serviço, facultada a dispensa deste procedimento nos seguintes casos, em queoareªs- —

'

poderáser malhado »em conta corrente de titularidade do próprio CONVENENTE, memsua '

Wªve e autorizado pelo CONCEDENTE, devendo-. ser registrado no _Transferegqvbr o. «fzr?»
ªnal _da despesa .

': '

%) !-queltãe's operacionais que impeçam o pagamento_por meio
da emissão de OPP,WWW _

de planejamento; » »
'-

,

ll- na erecução do objeto pelo CONVENENTE por regime direta;e
lil - no ressarcimento ao CONVENENTE por pagamentos realizados às próprias custasem de
atrasos na liberacao de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além de contrapartida pactuada.

Subdáusula terceira.
' Antes da realização de cada pagamento o CONVENENTE matªrá no

Transferegov.br, no minimo, as seguintes, informações:

I--o ironia e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
_

ll--o contrato a que se refere o pagamento realizado;e _

lll'——informações das,notas iiscais ou documentos contábeis.W quarta. Excepcionalmente, mediante memmsmo ii permita a ldemzlfiaçãopeiexm
financeira depositária,» poderá ser realizada pagamento à pessoa física que não possua contaMrestritoao» limite individual de R$ 1.800;00 (mil e- oitocentos reais") por beneficiário, levando—se em carne
toda a duração do instrumento.W quinta. No caso de fornecimento de equipamentos emateriais eSpeciais deM "

especiliça, o desbloqueio de parcela para pagamento da respectiva despesa far-se—á na forma do art. 38
do Decreto nº 93.872, de 1986, e do art. 79, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023,
observadas as seguintes condições:
I - esteja çeracterizada e necessidade de adiantar recursos ao fornecedor para viabilizar a produção de
material ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especificação singular
desdnadaaempreendimento especíiioo': . _

ll - a pagamento antecipado das parcelas tenha, sido prevrsto no edital de licitação e no CTEF dos

materiais ou equipementos;e
lll - o fornecedor ou o CONVENENTE apresentem uma certa ãença bancária emitida por banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, ou as demais
modalidades de garantia previstas no art. 96, & iª, da Lei nº 14.133, de2021.

oAusuu DÉCIMA PRIMEiRA- DA CONTRATAÇÃO DE racemos
O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros com recursos da Uniao vinculados à

exewção do objeto deste Convênio, as disposições contidasn'a Lei nº 14.133, de 19 de abril de 2021, bem

como as demais normas aplicáveisas contrações públicas.
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'Subdúusula ' '— . Nos casos emªque empresa pública, sociedade de economia m ou suas
subsidiárias participem como CONVENENTE ou UNlDADEgEXECUTORA, darerão. ser Mas
disposições da Lei nº 13.303, de 2016, quando da contratação de terceiros. ,

Mumia segundª. Os editais de licitação para consecução do objeto convenhdo serão adiªdos
pelo CONVENENTE após a-assinatura. do presente,,Convênio, ,..çlevendo a publicação do extrato dos editais

observar as disposições da legisiação especifica aplicavel ao respectivo processo licitatório, »mea' ...,g
disposto no art. 52, inciso xw da Portaria Cºnjunta MG_l/MF/Lçeu nº 28, de 2024,,e an, sua.em
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023. .

' ' ª ' ' ' '

Subcláusula terceira. Excepcionalmente, “quando o. objeto envolver ,a aquisição deWen ai— 6
.

eicecução de cuseeio, serviços comuns, em casos devidamentejdªstiãcãfdos pelo COMENTEeW'
pelo CONCEDENTE, poderão ser aceitos, desde que obsenra'dasº'a's condicionantes previstas mar:. 5463-
Portaria Conjúnta MGl/MF/CGU nº 33, de 2023:

' ,.

- '
'

a) adesão à ata de registro de preços, mesmo que,-Fo registro tenha sido homologado em data
anterior ao'início da vigência do instrumento; "

'

--
' ' l' -' ' "

» .? = .

' 'b)'licitação realizada antes da assinatura do instrumento; e

:) contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento.

“OWI: quarta. Nos casos de que trata a Subcláusulaíterceira, somente—serão aceitas as despesas

que ocorrerem durante o período de vigência do instrumento “de ConVênio.

.m “Mao CONVENENTE se, compromete, quandojda contratação de terceiros, aadetiraAta
de Regstro de Preços (vigente gerenciada pelo Poder 'EieizutiVO 'Féderal, raso seja, . a

compatibilidade dospreços registrados com os valores pradoadp'sgpo mercado, na formado armazem
nº,14_.133, de'2021, e seja "realizada prévia cºnsulta ao fornecedor.

' ' '

Wie sexta. As competências do CONCEDENTE ej ddcºNVÉmmn dispostas nos artigos 4ª e 59 da

Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 2024, também deverãp'fs'erõbservadas quando da cordratação
comterceiros. .

-

.

'

“Wa sétima. É Vedada, na hipótese de aplicação:-de recursosfederais transferidºs 'Wªº
presente Convênio, a participação em licitação ou acontratação de empresas que constem:

íl-'-'no cadastro de: empresas inidôneas do Tribunal. de. Cariús da'União, do Ministériddaf'transpaiàzda,
"

Fiscalização e ControladoriayGeral da União; ,

li - no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores: SICAF como impedidasaew ou .

w lll - no Cadastro “Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e lneiegâmdade,
supenrisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. _ ., ,:

*

-*
'

"

—

'
'

'

W oitava. O CONVENENTE deve consultar a situacªo do fornecedor selecionado no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CElS, por meio ,de acesso ao Portal da Transparência na

immet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a entrega d'óãbem.

W nona. Nos casos em que a execução do objeto do Convênio, conforme previsto no plano de

trabalho, envolver parceria do CONVENENTE oorn enddade(s)aprivada(s) sem iinalidade lucrativa, deverá

ser observado o disposto no art. 45 da'Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023, e na legislação

espedl'ica que rege a parceria. . _ ,

cuiusuu DÉCIMA SEGUNDA . DA ALTERAÇÃO no convênio-
Este Comênio poderá ser alterado por termo aditivo mediante proposta de qualquer dos PARTÉCIPES.

Subdiusuia primeira. A proposta, devidamente formalizada e justificada, deve ser apresentada ao
CONCEDENTE em, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do término de sua vigência.

Subdáusula segunda. Excepcionalmente, poderão ser: solicitadas alterações em prazo inferior, desde que
sejam motivadas e em benefício da execução do objeto; =

'

Subcláusula terceira. A análise da solicitação de alteração“ deverá ser realizada pelo CONCEDENTE,

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução do
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objeto. . .

ª
"

(fª-::.
'

Wie quarta. Nos eventuaisqajustes realizadas durante a execução do (Meto, devota 'o

CONVENEN'FE demonstrate respectiva necessidade e os benefícios que se pretendeMªm
cuja“ justi'tica'tiva,“uma vez aprovada'pela autoridade competente;,do ÇpNCEDENTEAmegará cºm de
Trabalho.

'
' ,.

,

«, . , . _.

Subclíusula quinta. No caso delampliaçâo de meiose pfop'ostá'devera' ser aconi'panhada dosFW
aju'stes no Plano de Trabalho, de orçamentos detalhadosª'rªe de relatórios que demonstrem-eam
execução das metas, etapas e fases já pactuadas. '

'

,

' * ;

aludiu oEaMATcncamA-oomompmummo .

, _

O CONCEDENTE levará em consideração, no acompanhamento e na verificaçaoj' do carmim,

'
_

do-

objetoi-pactuado, diante do “marco de execução de_100% (cem por cento) do crendº-amam a

avaliação das infomações e documentosinseridos no ljransferegovbr.
,

Subdáusula primeira..É "prerrogativa do »CONCEDENT E assumir ou transferir a responsbiWépela
acedido doobjeto, no casode paralisação ou' dat-socorrência de fato relevante, de modo amr sua

descontinuidade, respondendo o CONVENENTE, em .todo caio, pelos danos causados am,
decorrentes de culpa ou doló'n'a execução do inStrurnento. :

ºÍE,

- W A

secounda, Os processos, documentos ou
" informações referentes à execução deste

«um não poderão ser sonegados aossewidoresªdo ÇONÇÇQENEE e dos órgãosdem '?

e «torno da União,,bem como ao eventual apoiador técnico. .;
,"

'

W terceira,. Aquele que, por ação ou omissão, causà'r'embaraço, caganamata.“m ..

ª.

& atuado do CONCEDENTE e dos órgãos de controle interno 'e externo do.%%%ng
desempenho-dev suas funções 'institucionaislrelativas ao acompanhamento e fiscalizaçãodqs sem
federais transféridos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal.

Subdiusula quarta. A—utiiimão dos recursos em desconformidade com o pactuado no «: a-"
ensejará obrigação do AIÇONVENENTE devolve—los deiridarriente atualizados, conforme exigido para a

quitação de'débitos-para com a—Fa'ze'nda Nacional, com base na variação da Taxa “Referencial-'do SNema
Especial de Liquidação e de Cústódia ;_SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mes anterior
ao da devolução dos recurSos, acrescido“ esse montante de'1% (um por cento) no mês decisão:?! da
devolução” dos recursos à conta única do Tesouro-Nacionai; .

WI: quinta. Nos- casos de identificação de "regularidade no procedimento licitatóriotou na
execução contratual, CONCEDENTE e CONVENENTE observarão dªdisposto no art. 89 da Portaria Conjunta
MGI/MF] CGU nº 33, de 2023. ' ' :

.

W »sexta;0sagentes 'que fizerem parte do ciclo de,-transferência de recursos são responsáveis, “

para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e Escalizaçio da mm::da
instrumento, não cabendo a responsabilização do CONCEDENTE por inconformidades ou irregularidades

pradadas pelo CONVENENTE. o CONVENENTE responde—pelosfdanos causados a terceiros, decorrentes

de culpa ou dolo na execução do Convênio. '-

Subcláusula setima. Ao tomar conhecimento de qualquer» irregularidade ou ilegalidade, o convertem
dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade

administrativa, científica:-á os Ministérios Público Federate Estadual, bem como a Advocacia-Geral da

União.
';- “

anusuu usam QUARTA — DA FlSCÃtlZAÇÃO

Incumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de âjscalizaçã'o,g_a qual consiste na atividade administrativa,

previstª nas legisiaâes especílims de licitação e;cóntratos,'i1ue deve ser realizada de modo sistemático

pelo CONVENENTE e seus prepostos, com a finalidade ,def"ve'rilicar o cumprimento dasWcontratuais, técnicas e administrativas em todos os seus aspectos;

cMusuu DÉCIMA QUiNTA- DA PRESTAÇÃO se coms '.

' '
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'O CONVENENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos, por meio do seu
representante legal em exercício, nos prazos estabelecidos por este Convênio

Wª primeira. Compete ao representante legal da enúdade privada sem fins lucrativos,m e
ao governador sucessor prestar contas dps recursos provenientes deste Convênio ceylebrado persas
antecessores.

WMI: segunda. Na impossibilidade de atender ao diàposto na Subcláusula primeira, demãser
apresentada, ao CONCEDENTE, justificativa que. demonstreo impedimento de prestar contas e as
medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

Subdáuwla terceira. Quando a impossibilidade de prestar Contas decorrer de ação ou “&&
antecessor, o novo prefeito ou governador comunicará o CONCEDENTE e solicitará insana—çãode TCE,. .

prestando malas as infomações e documentosnecessários.

no Transferegov.br.

subdivide Quinta-.Nosoasos de que tratam as Subcláusu'lás segunda, terceira e quarta, o nr %

== . .—

ao ser comunicado, das medidas adotadas e após avaliacao, suspenderá de imediatoo; ' " ' “

inadimplência efetuadoem decorrência da omissão deprestar contas.

% Subdiusula sexta. A prestação de contas deverá ser registrada pelo CONCEDENTE no Transferegoader
iniciando—se concomitantemente com a liberação dos recursoszãnanceiros do Convênio.W setima. A prestação de contas iinal deverá ser apresentada pelo CONVENENTEnomºde
até 60 (sessenta) dias, contados:

l- ,do encerramento da vigência ou da conclusão daexecuçãodo objeto, o que ocorrer primeiro;

ll_- da denúnciamu
,_

lll— da rescisão.. -' º ª- ;”;-

suma clava. Quando o CONVENENTE não enviar a prestação de contas no prazo de que trata a
Subdáusula sétima,— o CONCEDENTE o notifioer'á, embeleoerada'prazo máximo de 45 (miami-ita estimo)
dias. para sua apresentação., ,

.

,
' º.

WNCEDENTE devera:W nona. Nos casos de descumprimento do prazo- de que trata a Subdáusuia

l——reglstrar "a inadimplência do CONVENENTE no Transferegov.br, por omissão no dever de prestar cerªs
dos recursos recebidos; e

Il- muniar o CONVENENTE para que, no prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias, cumps do '

recebimento da notilicação, proceda a devolução dos recursos repassados pela União, Enchidos os
provenientes de aplicações financeiras, corrigidos na formª da Subcláusula nona da Cláusula décima

segunda. ,

Subdiusula décima. Quando não houver a devolução dos recursos no prazo de que trata o inciso ll da
Subdáusuia nona, o CONCEDENTE adotará as providências para resgate dos saldos remanescentes,
observado o disposto na Subcláusula segunda da Cláusula Decima Quinta, e para a imediata instauração

da TCE.W décima primeira. A prestação de contas linai tem por objetivo a demónsuaçãome a
veriiimção de resultados e deve conter elementos que permitam avaliar a execução do objeto,sendo
compostos por:
l— documentos inseridos e infomações registradas no Transferegov br;

ll - Relatório de Cumprimento do Objeto;

lll - declaração de realização dos objetivos a que se propunha-o instrumento;

N - recolhimento dos saldos remanescentes, quando houver“;

WWMWWW?WW_WW_W_W_W1W" 11117
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'V- apresentação da licença ambiental de operação, ou sua solicitacao ao órgão ambientalW,quando necessário;e
Vl. -. termo de compromisso por meio do qual o CONVENENTE será obrigado a menter os documentos
relacionados ao instrumento, nos termos da alínea”am” do"inciso ll da Cláúsula Quarta.

Subdáusule décima segunda. 0 Relatório deCumprimento do ºbjeto deverá conter os. subsídios
necessários para a avaliação e manifestação do CONCEDENTE quanto àmmao do ohjotnmchndd
Subddwula décima terceira. Em até 15 (quinze) dias, contados. do envio da prestação de contas pelo
CONVENENTE, o CONCEDENTE deverá registrar o recebimento da prestação de contas no Transieregovbn
para lins de sensibilização nas contas contábeis do instrumento.

Wie décima quarta. O prazo para análise da prestação de contas final emmmpelo CONCEDENTE será de:

l 60 (sessenta) dias, nos "casos de procedimento informatizado, prorrogável no máximo por igualperíodo,

desdeque devidamente jusb'ficado; ou

180 (centoe oitenta) dias, nos disos de análise convencional, prorrogávelno máromoWW ,.

..

mríodo, desdeque devidamente justiiicado. '
' -""

Subcláusule décima quinta. A contagem do prazo de que trata o inciso ! da Subcláusula décima martaW terá início a partir da data de atribuição da nota de risco ao instrumento no Transferegov.br.
Súdímle décima sexta A contagem do prazo de que trata: inciso il da Subciáusuia décimamta
dar—se-á a partir do envio da prestação de contas no Transferegov. br, e será suspensa mudariam a
solidiação de complementação, sendo retomada quando doenvio dos documentos ou Weswmplementares.
Subdáusula décima sétima. Constatadas impropriedades ou indícios de irregularidade, o CONCEDENTE
estabelecerá o prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias paradoe o CONVENENTE saneie as impropriedades
ou apresente jusiiíicativas.
Marsola décima oitava. 0 CONCEDENTE notificará o ªCONVENENTE caso as unoropriedades ou
indícios de irregularidade não sejam sanadas ou não sejam aceitas as justificativas apreseuadas.
Sllbdáusnda décima nona A notificação prévia, previstana Subcláusula décima oitava, será realizada por
meio de correspondência com aviso de recebimento- AR, com cópia à respectiva Semi;deM;ou Secretaria similar, devendo ser incluída no Transferegov.br. ,
Subddusrxia Wma. Findo o prazo de que trata a Subcláusuia décima quarta, considerada eventual

k/ prorrogação, a ausência de decisão sobre a prestação de contaspelo CONCEDENTE poderá resultar no
registrode restrição contábil do órgão ou entidade pública referente ao exercício em que acometem.

""

Srúcláuwla vigésima primeira. 0 registro da inadimplência no Transferegov. br só será efetivªo após a'
concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das
irregularidades apontadas.
Subcláusula vigesima segunda. Caberá ao CONCEDENTE notiiicar os titulares do

lNTEVENlENTE e da UNIDADE EXECUTORA de todas as decisões proferidas no contacto da análise e do
julgamento da prestação de contas, facultando sua manifestação na mesma forma e condições
concedidas ao CONVENENTE.

Subcláusula vigésima terceira. A análise da prestação de contas final poderá ser realizada por:
procedimento informab'zado, baseadoª'ria utilização de trilhas de auditoria e no cotejo entre a nota de
risco dos instrumentos, apurada a partir de um modelo preditivo supervisionado, e o limite de tolerância
ao risco da faixa de valor; ou
análise convencional, realizada de forma detalhada, sem a utriizaçao do procedimento informatizado.

Subcláusula vigésima quarta. A análise convencional de prestação de contas final darse—a' por meio da
avaliação:

memW_W_WW_WW_W1mn 12:17
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l.- das informações e documentos de que trata a Subciáusiiia décima primeira;
il -da nota de risco do instrumento; e
iii - quando houver, de relatórios, trilhas de auditorias, boletins de verificação ou amsdiem
._produzidos pelo CONCEDENTE, Ministério Público ou pelos'orgãos de controle interno eamém,Was atividades regulares de suasfunções.

Subdáusula vigésima quinta. 0_ resultado da análise convencional da prestação de cortesã“! será. ,

consubstanciado em parecer técnico conclusivoW vhésrma sexta. O parecer técnico conclusivo deverá sugerir a aprovação, ananás—_ownressalvas ou rejeição da prestação de contas e embasará a deusao da autoridade competente.
Subdáusulavigésima se'dma A análise convencional da prestação de contas lina! pelo "&
poderá resultar em:
I- aprovação,
li —. aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou_outra fatia de natureza found da
qual não resuite dano aoerário; ou
lllrejeição.

WWW oitava. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou reíeiáo da

prestação de contas final compete:
—I_-anCONCEDENTEe
.ile à autoridade competente para assinatura do instrumento, permitida delegaço nos termos do 5 29 do
art. 38 da Parana Cônjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023.

'

W vigésima nona. Nos casºs de exunçao do órgão (ou entidade CONCEDENTE, :: órgão ou
"entidade sucessor sera' o responsáVeipela decisão sobre & regúlaridade_da apliação dos rewrsos
transferidos. -

.'WW. A rejeiçao da prestação de contas _lfjnai dar—se—á em decorrência da não"
;Mprovaáo da regular aplicação dos recursos repassados pelaUnião, especialmente nos casos de: '

a) tampãonotei ouparcial do objeto pactuado; _ . __..-__.

_b) dem/io, de finalidade na aplicação dos recursos transferidos,
c) impugnação dedespesas, se realizadas em desacordo com as

disposiçoes constantesdesteW
ou da Portaria Conjunta, MGI/MF/CGU nº 33, de 2023; "

d) ausência de depósito da contrapartida;

e) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada na hipótese de não haver recolhimento
proporcional aos aportes realizados;

'

-

Vicini;

1%.

f) movimentação e gestão dos recursos em desacordo com o disposto nas arts. 75 e 76 da Portaria
Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 2023;

g) não devolução de eventuais saldos remanescentes, observada a proporcionalidade;e

h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o julgamento do
cumprimento do objeto pacmado e da boa e regular aplicação dos _.recursos
Subdíuwia trigésima primeira. A decisão sobre a aprovação, aprovação com ressalvas ou rejeição da
prestação de contas do instrumento deverá ser registrada no Transferegovbr cabendo ao CONCEDENTE

prestar declaraéo apressa acerca do cumprimento do-objetoe'de“ que os recursos transferidos tiveram
boa e regular apliaão.
cuiusuu DÉCIMA SEXTA DA Resmuiçlio DE RECURSOS '

Os saldos remanescentes, incluídos os provenientes dos rendimentos de aplicações financeiras, serão
resiiwidos à União e ao CONVENENTE, observada a proporcionalidade dos recursos apertados pelas
partes, independentemente da época em que foram depositados.WWWWWWJMWLW_W_WW" 13/17



261011208.16:12 SEMC-17957650—ComénioW Primeira. Caberá ao CONVENENTE, no prazo hmmm de ªté 30 (1..- ) l _ ,,
dª denúncia, dª rescrsão, dª cºndUSãº dª exªlªçãº do objêto ou do término da vigência, ome .

primeiro:
ocorrer

!

l- devolver os saldos remanescentes pioporcionais aos repasses da União, para a Conta Única'do Tesouro
Nacional, no Banco do Brasil, por meio de Guia de Recolhimento da União — GRU, disponârel no site
www.tesouro .fazenda.gov.br, portal SlAFl, informando a Unidade Gestora (UG) 180073 e Gestão m:!
(Tesouro); e
II - transferir os saldos remanescentes proporcionais àcontrapartida apertada, para uma conta de livre
movimentação de' sua titularidade. .

Wie segunda. Nos casos de descumprimento do disposto na Subcláusula primeira, o
CONCEDENTE solicitará, a instituição 1Financeira albergante da conta especula do instrumento, aimediata
devolução dos saldos para a Conta Única do Tesouro Nacional, na forma. indicada no inciso I da
Subcláusula primeira“.

Mireille terceira. Caso não tenha havido qualquer execução física ou inanceira, deverão ser
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, na forma indicada no inciso lda Subcláusula primeira, os
recursos recebidos e os respectivos rendimentos de aplicação financeira, sem a incidência deWoe' juros demora.“-

ªázWa quarta. Quando houver a rejeição“ total“ ouífparcial'da prestação, de cantas ªnal-WW
relacionados na“ Subcláus'ula trigésima “aa Cláusula Décima Quinta, 0 CONCEDENTE deverá notlâcaro
CONVENENTE para que, no prazo improrrogável "de até 30 (trinta) dias, contados do recebkrarento da
notificação, proceda à devolução dos recursos correspondentes ao valor rejeitado,Wcorrigidos.

Wie quinta. A não devolução dos recursos de que trata aSubcláusula quarta ensejará o registro
de impugnação das contas do Convênio no Transferego'v; br e instauração da TCE.

Slbddusula sexta. o CONCEDENTE efetuará o, registro dó CÓNVENENTE, em cadastros de. mâmplência,
nas seguintes hipóteses:

l-4st o julgamento da tomada de contas especial ou de procedimento análogo pelo Tribunal de- Contas
da União, nas hipóteses de rejeição total ou parcial da prestacªo de contas; ou
ll— após a nótiãcação do CONVENENTE e o decurso do prazo previsto na Subcláusula oitava da Clã—asda

DécimaQuinta, nas hipóteses de omissão na apresentação da prestacªo de contas,Wde instauração oude julgamento da tomada de contas especial.

w Subdáusula sétima. Após a rejeição total ou parcial das contas, o saldo referente à rejeição constará
corno impugnado e o CONVENENTE sera cadastrado como inadimplente somente após o julgamemo de "

que trata o inciso I da Subcláusula sexta.

Subclduwla oitava. Na hipótese de aplicação de ato normativo do Tribunal de Contas da União que
autoriza a dispensa da Tomada de Contas Especial, a autoridade administrativa adotará medidas
administrativas ao seu alcance, como o registro da inadimplência do CONVENENTE no Transíeregovbr e a
inclusão nos cadastros de inadimplência, sem prejuízo» de "requerer ao órgão jurídico pertinente as
medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, com vistas à obtenção do ressarcimento do débito apurado,
inclusive o protesto, se for o caso.
QÁUSULADÉCIMASÉHMA-DOS BENS Rammscem'es

Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transfºrmados no âmbito deste Comênio serão de
propriedade do CONVENENTE.

Subdáustsla primeira. Consideram-se bens remanescentes 'os equipamentos e materiais permanentes
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos dos instrumentos necessários à consemção do
objeto, mas que não se incorporam a este.

Mumia segunda. 0 CONVENENTE deverá contabilizar e procedera guarda dos bens remanescentes,
bem como enaminhar manifestação ao CONCEDENTE com o compromisso de utiliza—los para assegurar a
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continuidade do programa gºvernamental, devendo estarem ciaras as regras e diretrizes deWdesses bens. «

aAusuu DÉCIMA orrAVA - DA oeuúncm, “RESCISÃO" E- exnnçÃo
O presente Convênio poderá ser:

' '

| - denunciado a. qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente' —pElªS—ªobriga'çõe's"- e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram “voluntariamente da avença, vedadaWcláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes;
ll — rescindido, independente de prévia notiiicação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nassegàtes

' '

hipóteses:

a) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

,

_- ii)-constatação, a qualquer-tempo,,de falsidade ouªincorrêção em qualquer documentoWe; '-

""e" _. . .
. ,. ., .

"Especial desde que mfrutcferas .as medidas administrativas internas e observadoodisposto''"A'ª "na .

(.Subcláusuia quarta;

W lll--extinto, quando nao tiver ocorrido repasse de recursos _e houver descumprimento das
suspensivas, nos prazos estabelecidos noinstrumento.

'
=“

Subdímula primeira. 0 CONDEDENTE registrará no Transferegovbre publicará noDiárioMdaUnião
a denuncia, rescrsao ou extinção.

*

W secando. Quando da denúncia ou rescisão do instrumento, o CONVENENTE deverá;
l - devolver os saldos remanescentes, inclusive aqueles oriundos de modimentos de apâcações
financeiras, em até30(trinta)dias;e
ll--apresentar a prestaçãode contas final em até 60 (sessenta) dias.
Winter-ceifa. No prazo máximo- de 66 (sessenta)_dias, a contardadata do registroda denuncia ou
rescisão do instrumento na Transféreg'ov.br, 0 CONCEDENT E providenciará o cancelamento dos mãos de
empenho, independente do indicador de resuitadoprimárioW marta. A rescisão decorrente do cometimento defato que enseja a instauraóode Tourada '

de Contas Especial, prevista no caput desta Cláusula, inciso ll, alinea ”c'i', deverá ocorrer depoadeadeão
das medidas administrativas internas paraelidir o dano, obsenmdos os principios norteadores dºs
processos administrativos consubstanciadas no art. 29 da Leinº9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem
como o disposto na Portaria CGU nº 1_.,531 de 202,1 e na Instrução Normativa TCU nª 71, de 28 de-
novembro de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBUClDADE

w

A ellcácia do presente Convênio fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Olicial da
União, a qual deverá ser providenciada pelo CONCEDENTE no. prazo de até 10 (dez) dias úteis a contar da
respectiva assinatura.W primeira. Será dada publicidade em sitio eletrônico específico denominado Transferegov.br
aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompanhamento e 'h'scalizaçeo da execução e a
prestação de contas do presente instrumento. —

Subdíwula segunda. A notilicação da oelebraêo do instrumento à Assembleia Legislativa ou à Câmara
Legista ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme o caso, será realizada eletronicamente por
meio do sistema Transferegovbr, e da mesma forma será a notiiicoção da liberação dos recursos.

Subdáusula terceira. 0 CONVENENTE obriga-se a:

l - caso seja município ou o Distrito Federal, a notificarospartidos políticos, os sindicatos de
trabalhadores e as entidades empresariais, com sede no município, quando da liberacao de reclusos

WMWWWWW_WW_W_W_W1MW 15117



. mmaze. 16:12 _

ser/nc - 17957650 - Convenio

relativos ao presente Comênio, no prazo dâté dois dias úteis, nos termos do art. 2º da—Lei nº 9.452, 'de
1997, facultada a notificação por meio elet ico; _

' '
*

'

ll; g-cienti'âoar, da celebração deste Convênio o conselho local ou instância de controle sacia daârea
vinculada ao programa degoverno que originou a transferência de recursos, quando houver; e

lll - disponibiliza. em seu sítio eletrônico na internet ou,—'na sua falta, em sua sede, em,marea
visibilidade, consulta ao extrato deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a iinalidàde, oSwlores

e as datas de liberação e detalhamentozna aplicação dos recursos, bem como as contrataçõesreakadas

para a execução do objeto pactuado, ou inserir link em sua 'gina eletrônica oficial queMassa
diretoaoTransieregoubn ,

"

"É,.
' & .

'

unsuuvraéerA-msconmçõizs GERAIS
,

Acordam os partícipes,— ainda, em estabelecer aSí'ÍSeguintes condições:

! -'todas "as comunicaçõesrelativas'a este Convênio “serão Consideradas como regulam-M
quando reàl'das por intermédio do Transferega'vgbr,,í exceto quando a legisiação marte aver
estabelecido forma especial; _

.
«

-

il — as reuniões entre os'representantes credenciados pelos, partícipes, bem como quaisquer ocorrências

quepchsam ter implicações neste Convênio, serão aceitas'somente se registradas em ata ou relatórios

drounstanciados; e
'

lil - as exigências que não puderem ser cumpridas por meio do Transferegoubrdeverãoª " sersrrprldas
5

ªmª dª regular ímâº Prºcessual, sem prejuizo'doáposterior registro do ato no mesmom
Tmnsfengoubr.
CIÁUSULAWGÉSIMA PRlMEIRA - nkªéoncmAçÃo E no FÓRO

Os partícipes comprometem—se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presenterajuste, à
tentativa de conciliação e mediação administrativa perante a:]Çâmara de Mediação e de Contªção da
Administração Pública Federal, da“ Advocacia-Geral da. União, nóãtemos do art. 37 da Lei nº 13440, de
2015, do art. 11 da Medida Provisória“ nº 218035, de 24 de agostode 2001, e do art. 41, inciso ill, alínea

“b” do Anexo | ao Decreto nº 11.328, de 19 de janeirode' zo'zsíiºi -
' “

* *

me única. Não logrando êxito a conciliação, sera competente para dirimir as questões

decorrentes deste Convênio, o foro da Justiça Federal, 'Seçãdludiciária do Distrito Federal, poriorça do
inciso i do art. 109 da Constituição Federal.

'

E, por assim estarem pienamente de acordo, os partí'Cipes obrigam—se ao total e irremmdável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o' qual lido e achado conforme, m
eletronicamente por meiode seus representantes, para que produza seus jurídicos elegaiseíem em
Juízoouforadele.

'

f“

.. _L-Brasiiia/DE na data da assinatura eletrônica.

Pelo corram:
LUDMILA Pankararumais cost; AÉADIA

Secretária Nacional de Esporte-Amador,
Educação, Lazer e inclusão Social -" Substituta

Pelo oonveuem:

MANOEL sAner'ousoes FILHO
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Documento assinado eletronicamente por MANOEL BATISTA GUEDI mau, Usuário Baena, em
18/12/2025, às 13:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no à 3ª doam lªdo
Deaebo nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República.

Docwnento assinado eletronicamente por Ludmila Ferreira Martins Costa Abatia, Secretário(a)
Nacional de Esporte Amador, Eduaáo, Lazer 'e'lnclusãó Social, em 18/12/2025, às 19:57, minima
horário cheia] de Brasília, com fundamento no 5 se do ai:. 49 do Decreto nº 10543, de 13 de
novembro de 2020 da Presidência da República. .

Wwwmmsmsmzm ºgum
Criado por fabianacoutinho, versão 14 por fabianacoutinho em 17/12/2025 14:47:23.
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Ministério doEsporte..'
'

Secretaria Nacional de Esporte Amador, Educação, Lazer e indusão Social
Diretoria de Formalização de Parcerias

Coordenação—Geral de Formalizaçode Parcerias

oricio Nº 863/2026/MESP/SNEAELlS/DFP/CGFP
,

'

' ª

.

Brasilia/DF, na data da assinamem.

mmn-euassmuo. ' "

Prefeito Municipal .

_. _,pm;; Municipalde AGUIAR/PB ;

'

Assunto:0rientaóespréviaspammçãodo€Mvênio. '

'

Senhor Prefeito,

1. Com referência ao Conmnio nª 987665, celebrado entre a União, por truermédiodshe
Ministério do Esporte, representado pela Secretaria Nacional de Esporte Amador, Edmação, Lazer e
inclusão Social (SNEAEUS) e a Prefeitura Municipal de AGUiAR/PB, que tem por objeto & 'impiemenhção
e Desenvolvimento das Atividades Desportistas no municipio de Aguiar—PB”, prestamos as semântes
infomações:
2. . De acordo com o Decreto Federal nº 11.351, de 16 de maio de 2023,- oompiemeutado pela
Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 de maiode 2024 e no que couber pela. Portaria Guapiara
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de2023 e suas alteraçoes, que regulamentam as transierências de
recursos da União por meio de convênios e esclarecem opapel de cada ente fedendo ao ªrmar a
parceria, bem como, as demais normas constantes do Termo assmado entre as partes.C)
3. A Entidade deverá adotar os procedimentos necessários à exeCução do Convênio,tais

como: regularização da conta específica, depósito da contrapartida, licitações, contratos, dentre outros os
quais serão obrigatoriamente registrados e gerenciados de forma-plena e integrada no Transieregov.

4. O êxito da execução do Convênio depende esseri'cialmente do cumprimento das
metas/etapas descritas no Plano de Trabalho pactuado, ,do atendimento às normas da administração
pública, da operacionalizaç'ão do sistema e da capacidade'téCnica da equipe de trabalho envolvida,
conforme declaração apresenta para formalização da parceria. -

5. No que se refere a contrapartida, a Convenente deverá promover o depósito e a
classificação do recurso no Transieregov, conforme Cronograma de Desembolso, bem como, realizar a
aplicação em poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto
lastrada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade, em atendimento ao
art. 75, à 29- da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023.

6. Registramos que o repasse financeiro por parte deste Ministério está condicionado ao
registro do processo licitatório na aba especíiica ”Processo de Execução" do Transferegov, e a
comprovação do envio pelo oonvenente do instrumento de contrato ou outro instrumento hábil ao PNCP,
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conforme estabelecido no art. 11, à 19, incisos ! e N, da PortariáConjunta MGI/MF/CGU nº 28, de 21 demaio de 2024, in verbis: '

"

(..-)

lº São condições para a iiberaç'áo de recursosde que trata o caput:
i- registro do processo licitatório pelo convenente no Transferegombr; e

' ii — comprovação do envio pelo convenente do instrumento de contrato ou outro instrumento hihi!ao PNCP;
.

(---)

7. Destacamos ainda“, que em atendimento aoart. 43 Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33,de 30 de agosto de-2023, a Entidade parceira deverá disponibilizar, em seu sítio onda! na internetou, nasua falta, em, sua sede, em local de fácil visibilidade/'o extrato do instrumento, como, otimizafinalidade, os valores-e as datas deliberação, o detalhamento: da aplicação dos recursose as .
”,

'realizadas para a execução do objeto pactuado e encaminhara comprovaçãoparaeste cºm8. , Cumpre informar que, com referência 'a necessidade de assegurar eÍ destaar,obriymriamente, a participação do CONCEDENTE em toda-“fe qualquer ação, promodonai ou não,reiadonada com a-execução-do objetodescn'to neste Termo de Convênio, será necessário o emiodaatepara vapmwçio' da Assessoria de Comunicação, por meio do endereço Maias:& 5 ; WWW9. Por fim, informamos que a Coordenaçãoi-ieral de' Acompanhamento de Parceáas (GBA?)está à dispºsição para os esclarecimentos que se façam necessários por meioúoTransferemouaimla,por meio do e—mail cgap©esporte.goii.br. ' ' ' ' ' "
-

"

,
.

' "'

Atenciosamente,

[assinatura eletrônica]
MARIANA DE MIRANDA OLIVEIRA

Coordenadora—Gera! de Formaiízaâo de Parcerias

Documento assinado eletronicamente por Mariana deMiranda Oliveira, , em22/05/2026, às 16:28, conforme horário oficial de BraSília, com fundamento no 5 39 do art. 4! doDecreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

3153“ ' A'autemicidade'deste documento pode ser conferida no site httus: ; ' '

' código verificador 18728296 e o código CRC 08909700.
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ESTADO DA PARAÍBA

Prefeitura Municipal de Aguiar

TERMO DE REFERENCIA
PREGÃO PRESENCIAL OU ELETRONICO COMPRASE ETC

Í INTRODUÇÃO E BASE LEGAL. A elaboração deste Termo de Referência' ”está de acordoemo
_
estabelecido pela Lei nº 14. 133/2021, Decreto nº 037/2023.

TERMO DE
REFERENCIA

1.1.OBJETO: Implantação e Desenvolvimento das Atividades Desportistas no Município de
Aguiar——-.PB conforme especihcações e quantidadesestabelecidas abaixo: '

..

'

wo , um um º'l'lÉs'ss _

mmao/nOrlprofesorpuaasmoddidadesdokojandem Frm 3 10 ao mensal zNoeieoAni-sdeunoeboiem 32.900,00 310.000,00
JUSWAUVklpmfasotmnmodaliiadesdo
ijmdeZNàcleozAnlasdeI-landebolFMVoki

% —

CARGAHOORÁM'M
'

Masc 1 10 10 mensal DESCHÇÃ “Bowman: amooW JUSUFICATTVAHPi-Wdehmbol
57.050,00 ª“ AGUAmN DESWÇÃOsznÁwM-sz

% algm» 100) 1000 1000 unidade ªmºººmàw Rams ”uma

m APITO & 6 ª dª
DESCRIÇÃOf mªm-FW::W

. uni sonora-Ml: concordo 7, ª“BMW JUS'HFICA'HVA: FmbolemeHmdebolVobi ” ªº ”
asscmçlo: [muusoudemeboideempo-

"' il MDE Fnulidade: jógomeinoeaármdingm--D|mmsõamem:e

Emª” RHEOL 13 13 13 unidacb Gamemcm— Peso: 4103a_4503(cheia)- -Mmial: R$142.44 R$151,72
DECAMPO .. :. »nuoomeixúandebuu'iemiolomºvíváe

. BOLADE
O:[53118)Boladeâ10eboldesalão-

“ª“ FUTEBOL & s a unidade ªmººº“ Rssw mmmªªª“ DE SALÃO ...... 8
"' Wºº“

. o [missaohdemmL-W -

W MDE .
7 7 7 ida:! mºmoeW--Dma06:ame58ane60m- 13347 ”ª”BPºiVº HPNDEBOL ""

peco 425ga475g(dma)MMPUhninado,am R$ ”
BOLADE mçlo: [m- iszlsoudevaei FMM,

.
' —Dimasõea.círeunmàwlad965qnWW“ vaº & s 8 umdaà %fwgnàethm) : R$00.00 mmao
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“ BOMBADE 0:01); 170]Bombadeatmmal—Fimlídade: — '-

'
' bola, ecó- mambodepolmàmm 33

9 EM“) ARMÉNUA
10 10 10 umdab

de_ M R$ ,” R$309.50

BRINDE- .
o: [1D'17818qwmlgm'úFW:W

10 & -w ao 5a 550 unidade " “ ªm'ª'mª'ªímmªmª," 514,37 188.118.”

ML
"," em“ mºtmdemtõesdeu'bm-JW '11 . DEARBÍTR 4 4 4 unidaa MºmiyªºlªºWMiºsºsWL R$19,90 RSD.”% AGEMKm pvcoómlmliovamªh'o, leuBomebelaniounl. ' ' "

IMPRESSO ªdução PmmvtngGAçAomm , , _ '

m - AIXAIIO mmm LARGS
A— 12 Bpubvo 11me ª ª 3 Unidªde wmmncoàasmmassm ÃOÉBGLI'I'AL, mmao. mamou
_, pgto mmm. ' =

, ossçnção: [m: sszmedamnueordmm
ªº“. “"º

.
pmmdzsm- -Mmaa1.

' :[ID:1703]Medalhaeem&mdemde '

_

W MEDALHA .. Mia-mewde14 m W 125 125 125 unidade Mª7m_Mwwa R$:,“ ”1.105”
' - « oubrouaoomâuemcún. ' ' ' ' '

.

REDEDE " O:?udemdsdeâmboldeampotípom
15 emu Dªncª 4 4 4 unidacb R$217,21 mm

(PAR)

"m Raspa ,
16 E...]. um ,,14 4 4 unidade um. Ranma

MH REEDE . um treino
'

'

17
Espºrtivo mmm _4 4. 4 umdade mªsmãxuomxmmmª , 5176.60._..R$7.0Mº

um18 TROFÉU 4 1W 14 1 4 mm
mais!19 .fx, % TROFÉU 4 4 4 mmao

UNIFCRLE
20 & -cma.a ao no 250 num

RAEAR)“ UMFORME 0:111315841Qmín—Modalidadecfmbolde
21 - CHUTEIR 125 125 125 unidade -FW: mãº., ªbilidªde ªmºlª 'Mªriª: R$ 94,” B 11.873,15% A mm:-nda '

o [ID sszjcmeinmmmu-
% UNIFORIE . «hmmm-FW m,2 % -CHUTEIR 125 125 125 unidade Mewm-MMmm R$128,65 mmm.»

A «« ,sohdodebomchawmmnhmmmosd:

uma um ,. 5— o:[m.ss41Chm-Modmmbo1de
2 Wº —CHUTEIR 125 125 125 unidah * 'FWWWWªWM RSS!.“ ”11.873,75

A
v .

MH WM
24 Mº -JOELHEI 125 125 125 unidª 342.14 R$132.50

RA

m UNIFCRME .5 W (KIT)
18 18 18 umdacb 51.099,11 619.705,00
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UNIFCRKE ,,0:DD:638]1?lr_dsemilo-Wzmíãzme
25 "ªº?“ -MEIÃO 125 125 125

"

unidacb MasªtpoWWeM mas,“ mamou
ªºªº'º (PAR)

'

,,_vº:LoeaçhdesompuaWdos

Loeeçâode
WªVAImçiodeSom 2diasd «month' x e =

27 em Sºm
2 1 2 diana malm(wammªmm40pojm,m mamou mmao

--«n'n«_equa1iâm_õe£,qnenecessarhnmm4e .

. , H ., _ , , , . v

“" %%le&ka» xdm4dmsdeevenmsãnal
ze “";“? mame zm Amoo

.

zm unidade —
' "VMSOOBMXIKBMMNH :

-- sem nem
.

v
xdmu4dmdewemsãnipoisosbmeim''

J mon rom. mnmn mmao

1.2. Os bens e serviços deverão ter prazo de garantia mínimo" de até 24 (vinte e quatro) meses.

2.1. A aquisiçâodos bens e serviços acima elencados áenderá às necessidades da Secretaria de
Culnn'a, Esporte e Turismo município de Aguiar-PB, para equipamentos para atender e
insdentivação o esporte em nosso mtmicípio.

fx 3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se naclassificação de bens e serviços comuns,
*“

nos termos da Lei nº 14.133/2021;

3.2. 0 Município Aguiar, pretente contratar na modalidade (Pregão Presencial ou Eletrônico),

com base na Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais e regulamentares.

4.1. O fornecimento seráefetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 30

(trinta) dias, contados a partir do recebimento daiNora de Empenho ou da assinatura do

instrmnento de contrato, se for o caso.

4.1.1. No caso de produtos perecíveis, :o prazo de validade na data da entrega não poderá

ser inferior a 15 (quinze), ou do prazo total recomendado pelo fabricante.
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4.2. Os bens deverão ser entregues na sede do órgão, no endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº, na
cidade de Aguiar—PB, no horário das 08:00 às 12:00 horas, como também a prestação de
serviços.

5.1. O custo estimado total da presente contratação é deRS 245.448,60 “(duzentos e. quarenta e
cinco mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e sessenta centavos).

5.2. O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo admmisu'atlvo,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de
mercado e mediante consulta ao Preço de Referência atraves de pesquisas de preços de mercado.

7.1. Os bens e serviços serão recebidos:

:. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de veriiicação da
eonformidadecom as especificações constantes do Edital e da proposta.

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as
especificaçõesconstantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação,
que se dará até 30 dias do reoebimentoprovisório.

7.1.1. Na hipótese de a veriãcaçâo & que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentrodo prazo iixado, reputar-se—á como realizada, oonsumando—se o recebimento definitivo
no diado esgotamento do prazo.

7.2. O recebimento de material será confiado & umacomissão de, no mínimo, 3 (três) membros,
dwgnados pela autoridade competente.
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8.1. A Contratada obriga—se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
A Secretaria de Educação, em estrita observ'ânda das especificações do Edital” e' da

—-/' proposta, açompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, “procedência e prazo de garantia;

8.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;

8.1.2. Responsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consuinidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da
Secretaria de Cultura, Esporte e, Turismo, substituir, reparar, corrigir, remover, ou
reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 30 dias, o produto com avarias ou
defeitos;

8.13. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Cultura, Esporte e
Turismo, inerentes ao objeto da presente licitação;

8.1.4. Comunicar à Secretaria de Cultura,— Esporte e Turismo, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigaçõesassumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
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previdenciários, fiscais, comerciais,,taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do contrato.

_ _

'
.

9.1. A Contratante obriga-se a:

9.1.1. Receber provisoriamente o material, disPonibilizando local, datae horário;

9.1.2. Vedic'ar minuciosamente, no prazo fixado, & conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especiíicações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivos; '

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
deservidor especialmente designado;

mm. O pagamento será efetuado em 30 dias, apoós autorização do setor competente,
mediante apresentação na nota fiscal fatura devidamente atestado pelo setor
competente da prefeitura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.2. Considera-se ocorrido recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

11.1.
desconto por ítem.

O Critério para decisão da proposta vencedora será o de menor preço ou o maior
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12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Cultura,Esporte e Turismo, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução docontrato, e de tudo dará ciência à Secretaria de Educação. , ,
_ ,

',
. ;

12.L1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para oacompanhamento _e controle da execução do contrato...
_.

12.2.A fiscalização de que trata este" item não exclui nem reduz a responsabilidade dafornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante deimperfeições técnicas, vícios redibi'tórios, ou emprego de' material inadequado ou de qualidadeinferior, e, na ocorrência destamâo implica em co—responsabilidade da Secretaria de Cultura,Esporte e Turismo ou de seus agentes e prepostos, de. conformidadecom o art. 117 da Lei14.133/2021.
,

12.3. O Escal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com aexecução do contrato, indicando dia, mese ano,. bem como o nome dos funcionárioseventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas oudefeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para asprovidências cabíveis. ';

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação edacontrataçâo é aquela prevista no Edital. , -

mmªo ªssinado digitalmente

Aguiar-PB, os deMaio de 2026. 90le ªmarªmVen-Me em km;/Wiliam

VALDELUCIA LEITE DE LACERDA
Secreta-tia de Cultura, Esporte e Turismo

Aprovo, em 05 de.,Maio de 2026

Amd; de formMANOEL BA11$TA GUEDES. moamsm&”FILHO:”WVFILHO:01878305417 mmJBlW'WGManoel Batista uedes _Filho
Prefeito
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Brace Caucaia II. e 99019. Prom n. » naum/207517.Gumm:Mio do em - cum: azsszaszmm-n.Cum 'deDspmdoEstzdodaBahiaSUDBB-CNPJ:
Ohm: doEvaspmeeuzerthadodaBahi: 02.wtunusmwamsmmm,mawuw?gm

, ganha do Piauí/PI - em: mªgia/wª.“ P, ,]MAM Reimão WWMM e ' o 'au'Pi.'

, WNanrdaConbmtIdozksdow momo.

.wDMMFMRAMAmrJSCOSTAABADIA—SeaeaánanadonalMMMAnuelnduãosodaI-Sum—Mamwhãndmaln.' 3385061, W: CIEVANIISON JOSE DE CARVALHO — Prefeito Municipal dewww—WWMJ>W.
de Itªara/RS - aqui]; amassos/000134.e DesmvoMmq-mo domPrqeto' Itaara aporte para Todos:

' fª
: Blª/ms :Dita dlMn: Wiz/203.'Mme: LUDMILA FERREIRA MAI'mNs cosrA ABADIA - Secretária Madona!merelndmãoSodaI-Suhsmm-Maumamndml n.

PERIGOLLO - Prefeito Municipªl de

sms: Comme p. ! 988591. Proosso n. º 710w.113953/zozs-41.Gunn-dum: um do Espana - am: 02.961362/m01-74.: mm de Massapê do Piauí/PI - cum: 01.612591/0001—10.OMO: Não à “%% Evento Torneio Regional de Futebol Amador noM do I.

“cªmiãº/mm Villar do Ren-ss R$mmao, Valor dawma: 5 500,00.: a 17 .ºu da um»: 171121203m :umuumammmscosrAW-SecreráóaMI&MM,W.WeWoSodaI-SW-MmmFuncional n. : 3385051, Convenente: wumu comun-Io SILVA - Frame Municipal demama/n7mamdonarnJowooooomono1. ,

- um os comamm'— Corner-o' n. : 988491. Fem n. ! 7100041515u207s-7s.m MBW do Em - CNPJ: 02961362/0001-74.m: Município de Sma do Piatã/PI - INPI: osssasn/oom-sawwtwawnwmmwmwwwmmTMBWWQWBW,M&WRSW:::/1212025anman-tmn: 18/12/7025.
: 'WDMILAFERREIRAMARHNSCOSTAABADIA—SmíaNadonaldum—Nm,m,mzemduâoSodaI—Subsmnz-Mamh Funcionam.! WWWNBHROSAHmo-PrefeimMmidpaideM&M-wmanjsasi.mmmmWMTmmmedeFommon.295917s.Prm mºWW.CommWo do Espora - CNPJ: 02.96L362/0001-74.Wmamm,aMemmhm.Im-wlzMBM/Míãs.wnwaWQHMmsssgnavwnsmmunsmmzs.mamus/nmzs.um. Educação- Sociªis Suhâítuta Minimª sdª "367“!Amador, ,meremusão — - undonanºM.MWRENN'AAPAREODADEOUvakA-PraidmdolrstmodemmmMewwm-Iw.

MDEFOMENTO

m: Tm de Farm n. 9 977201. Procaso n. º moonssm/zozs-eo.Gow—n.:W de Esporte - CNPJ: 02361362/0001-74.
. W Recreativa e Cultura! da VII: Santo Antônio . cum.-Commamam-51.Ohm: Wºo e Daenvolvimento do Projeto aporte Para Mocidade noWo dn Ritinha/CE

Valor Total: R$ 196.000,00.
Much: 17/12/2025 : 17/02/2027.ou do um: Hitz/mz.mmwmmmAm-mwamMMMeMW—M—WWMMW;mmmm-Wawmemamwm

Data da Ash-mun: 18/12/2025.
' Wim:

'SSN 1677-7069 Nº 249. quam-feira. 31 de dezanbro de 2025

moema
sagas.- Termo de Fomento n. = 976990. Prºcesso n. º 71000me; Ministério do Em — CNPJ: masi—3671000144.W: Pede-aaa universitária Paulista de Baena: a_m: amami-13.
Vanr Total: R$ 2753836.
Vigêno'a: 17/12/2075 a 17/12/2026.
Data da Mªma: 17/12/205.
Signatários: Cmoedenee: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - SeamWde EspomeAmdqrÁducaç-io, LawelndmloSodal—Substhm—Mmh Radmin.3385061, Convenente: EDUARDO KALLEL DE FREITAS BRANDÃO -Pm da FederaçãoUniversitária Paulista de aporta.

MNWDEFOMENTO
spécaE: Termo de romance n. 4: 976420. Proceso n. ! 71000057727/2025-73.Concedente: Mlplsméáo do Bporte - CNPJ: 02961362/11131-74.Convenente: Insumo Familia Nova Era - CNPJ: 41822215/0m1-3amWeWaMMOWGMmWth-W.Valº! Total: R$ H&M/JO.
Vigênciª: 19/12/2025 a 19/04/2027.
Data daAssinatum: 19/12/2025.M: :LUDMILAFERREIMMARHNSOOSTAABADIA-WWMEsporteAmador, w,umelmw-amm-mmmmmeaenteMOSECARLOSDASILVAMAKnNs-WUOMWMNMEB.

M&M“)
BPÉGE: Termo de Fomento n. 9 976649. Prºcesso n. *7W7LConcedente: Ministério do Esporte - CNPJ: 0235136210001-74.

Valor Total: R$ 413.000,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/06/2027.
Data da Assinatura: 17/12/2075.
Signaários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COWAABADIA — Seam Nationalde EsporteAn-Izdor, Educação, LazaelndtáoSodal-Subsânm—W WM3385061, Convenente: JBSICA VINUTO DE MENEIZ - Mme do Iratim Hope Soda.

EXTWO '“mm
SPÉOE: Termo de Fomento n. ª 98148. Processo n. ª7m158749/205—51.Concedenee: Ministério do Esporte - CNPJ: 02361362/m01-74.Convemmae: Bcolinha de Husa! Geme que Fez - CNPJ: mªnª/000143.Objeto:! emammmwmmªwValor Total: R$ 196.000,00.
Vigência: 18/12/2025 a 18/06/2027.

. WMWWWAm-mmªmmm-memw-W.WWMMWWÉMASW-màmªwªum" ' mesmESPÉCIE: Tenno de Fomento n. e 976617. Proceso n. º nooonsszas/zozszaCºncedente: Ministério do Espuma — CNPJ: 02361362/0001-74.Convenente: Insumº Celeiro de Bamba — CNPJ: EME/000162.Objenocmlplemuugoe communmmaaodomamValor Total: R$ 1560011000.
Vlgtncia: 17/12/2025 a 17/06/2127.
Data daAssInamzl7/12/205.
W:W:WDWERREIMWIGWAAWA-MrhwdegmmhiduadoJaaelmSoda-Wmu-WWMmammmmm.mmlmamam.mxmBPÉCIE: Termo de Fomento n. ! 977178. Proceso n. º 71000.059155/2025—67.Concedente: Ministério do Spºrt! — CNPJ: 02361362/0m1-74. *

Data da Assinam: 17/12/2025.
Sg'rmários: Concedente: LUDMILA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Severim Nacionalde apena Amador, EducaáoJazerelndwãoSodaI-Substim—Mmfwh mm3385061, Convenente: ERNESro GEISEL DA SILVA SAMPAIO - Prsldeme do Centro deInovação e Educação Popular Social.

mºema
spams: Termo de Fomento n. ! 976653 Pm n. !: massas/20500.Concedente: mnts-nem do Esporte - CNPJ: 02361362/0031-74.Convenente: Asodação Projem Em Pomo de Sªntana - CNPJ: 32.780460/0001—76.objetozlm eºsemotvâmemodoijepremnçaPmdeSªrmm/ES.Valor Totai: R$ 784.000,00.
Vigência: 17/12/2025 a 17/04/1027.
Data da Assinamn: 17/12/2075.
Signªtários: Cºncedente: LUDMItA FERREIRA MARTINS COSTA ABADIA - Santina Nada-ulde Esporte Amdor,mmumw-w-wmwmmmEVERTONDESOIZANWJWQWMWMQW

moema
ESPÉCIE: Termo de Fomento n. ! 976778» Processo n. ! 71000060476/205—12.Cºntadenta Min" rio do Em — DIPJ: 02961362/0001-74.r Isté

une de . à ,. Cullum & Ciência - CNPJ:05.632.181/0001-$2.
ObjetozApoioàRealizaçãodoEvemAtivaRionoEsadoRbdeJaneIro/Rl.Vanr Total: R$ acessam
Vigência: 17/12/2025 a 17/12/2026.
Dam da Asi-'uma: 17/12/2025.' :ConcedemezLUDMILAFERREIRA MARTINS COSTAABADIA-SeaeâriaNadwnIdeEspomeAmdor,Eduação, LazerelndmãoSociaI-SubstIum—Mauímb WM3385061. Convenente: RICARDO COSTAFONSECA -We do Insuum Immunede Fomento à Eduado. Cultura e Ciência.

MWM—Whom“_. “_”—bªh wwwmwmm—m"mam—mmm.“ .



- _ 11 - DECLARAÇÃO

Na qualidade de rºpresemante legal do proponente, declaro, para lins 'de prova junto aopanefeitosesobaspenas daLei, queinexistequalquerdébito emmomou situaçâodeiuadimplênciacomoTesouroNacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos“da, doações conslgnadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. '

'

., Pede Defeámcnto,

Local e Data ' " '
A Proponente

' " ' 12 -APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO

Aprovado

Local e Data '

CopçedenteA (Representante legal do Orgão ou Entidade

13 - ANEXOS
Comprovante: de Capacidade Técnica e Gerencia]

Nome do Arquivo:
Amdo_Capmdade_Temica_MUNICIPIO_DE_AGUIAR (2).pdf

Comprovação da Contrapariida
Nome do Arquivo:
Deolamção_Connapm-tída_061693202_MUNIC]PIO_DE_AGUIAR (2).pdf

Documentos Digitalizados do InstruuxentoNome do Arquivo: *

Benção D.C.U. — Município de Aguiarpdf
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Him 20252 Tipo de parceria: Convênio

Módulo de Custos asma/2025 m
Resumo geral de orçamento e execução

Previsto
R$ 245.506,00

Previsto
R$ 0.00

hupszllsneaelis.app.brlsneaelis/custos_n0vo/paherornulario/Szol

iªsnfíí Faca—*::

Módulo de Custos - 061693l2025

A Atenção:
Não é possível editar este módulo de custos pois ele está no status "Concluído". Aguarde a

aprovação ou retorne 'a página principal.

Previsto

R$ 245.500,00
Gasto

R$ 245.448,60
Saldo

R$ 51,40
Contrapartida

R$ 500,00
Executado

100,0%

Gasto
R$ 245.448,60

Gasto
R$ 0,00

28
TOTAL DE ITENS

&
28

news COTADOS

28
ITENS APROVADOS

Z
1/6
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news AGUARDANDO DFiDlo

1. Recursos Humanos
Recursos humanos do projeto

Qtd De l

Valor Unit. Valor Total Status A

Item Aquisição Despesa GND (Período)
Qtd ta hes Previsto Previsto

ç

Memória de calma: Remuneração base (R$

2.600,00) x 3 pessoas x 10 meses
* 4 modalidades x 125 alunos = 500 alunos ! 02

_v,

'

núcleos _. 250 alunos por núcleo / 4

",: modalidades x 2 aulas semanais = a aulas

semanais por núcleo ) 8 aulas x 2 núcleos : 16

aulas semanais

RH: Professor (Professor)

Contratação: Sem Vínculo

Quantitativo: 1 [ Dun: 10 [ Pag.: mensal

Carga Horária: 20h ] semana

i
'ª Memória de calado: Remuneração base (R$ R$ R$

Professor ; ,, .; : ». -f _
10 meses 1 2.650,00)x 1 pessoasx 10 meses 0

4 modalidades x 125 alunos = 500 alunos / 02
2'650'00 26'5 º'ºº

núcleos —— 250 alunos por núcleo / 4

modalidades x 2 aulas semanais : 8 aulas

semanais por núcleo ] 8 aulas :: 2 núcleos = 16

aulas semanais
WWW...-

2. Material Esportivo
Mauri-i: esportivos e equipamentos

Qtd
Valor Valor

Modalidade/Tipo Aquisição Despesa GND (Período)
Qtd Detalhes Unit. Total Status

Previsto Previsto

Memória de calado:
mama de 2 apitos por

. modalidade

[iD:111] Bola de futebol

de campo - Finalidade:

jogo, treino e
aprendizagem -

Dimensões: entre

68cm e 70cm - Peso:
4109 a 4509 (chela) -

BOLA DE FUTEBOL DE Futªba! _ v, >)
, ,

, _
13 Material: poliuretano R$ R$

CAMPO
unidades cºm câmara de butil e 142,44 1.851,72

miolo removível e
lubrificado

Memória de Cálculo:
2 Nucleo x 3 Bolas por

E Nucleos 3

https:llsmels.app.brls neaells/custos_novolpahellforrrulariolazm
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Memóriª de Cálculo:
2 nucteo x 10 boias

por nucleo: 20

[ID: 135] Bola de
handebol H3L -

Finaiidade: jogo, treino
e aprendizagem —

Dimensões: entre
58cm e 60cm - Peso:

BOLA DE HANDEBOL HANDEBOL v
,

— _ 7
"a d

425934759 (cheia) - RSS
47

R$

um ª es Materia:: PUIamínado, 13 ' 969'29

6 gomos

Memória deCàleuo:
2 Nucleo x 10 bolas

por Nucleo: 20 bolas

Memória de Cálcuo:
para todas as
modatidades e para os
2 núcleos

[ID: 178]

Squeeze/garrafa -

BRINDE - 550
FDInaIIdax-âe: brmde;

d R$
SQUEEZE/GARRAFA - ;D ,. — _

'mºnsººs' Cªpªº“ ª ª R$ 14,87

300ML
umdªdes soam! - Material: 8.178,50

plástico transparente
com lacre e tampa
roscável

Memória de Cálculo:
2 Nucleo 02 kit por
nucleo

IMPRESSO' FuteboleFutsal, » — 3 FAIXA DIVULGAÇÃO R$ R$

FAIXA/LONAÍDNU LGAÇÃO Handebol Volei unidades DE EVENTOS, 366,00 1.098,00

MATERÍALILONA,

COMPR. 5 M, LARG. 3

M, QUANTIDADE
CORES:4/0.IMPREssÃo

hupszllsneaehapp.brlsneaelislcustos_novo/painel/forrmlario/820/ 3/6
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125

MEDALHA FUTEBOL Futebol '
* " unidades

REDEDEFUTEBOL
_

_ _.
, ,

,

4

SOC'ETY
= ,

" ª unidades

FuteboleFutsal, , .
_

14

FÉU Handebol Volei
" '

' '; unidades

mm:/lancado.app.brlsnaelislcustosmovolpalnellfomulario/820!

DIGITAL,

GRAMATURA2440

HD: 1703] Medalha com

figura de jogador de
futebol fundida -
Finalidade:

reconhecimento de

desempenho -
Dimensões: diâmetro

R$ 8'84 1305.00

de 75mm — Material:

liga metálica de zamac

na cor ouro, prata ou

bronze com fita em

[D: 451] Rede de
futebol society -
Modalidade: futebol
society - Finalidade:

jogo, treino e
aprendizado — R$ R$

Dimensões; 254,90 1.019,60

aproximadamente 7,5m

x Sm - Material:

polietileno, malha 15,

fio 8mm com
tratamento UV

[ID: 512] Troféu —

Finalidade: reconhecer

e premiar conquistas -
R$ R$

343,35 4.806,90Dimensões: altura de

71cm - Material:

polipropileno com base
quadrada com tampa
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HD: 615] Kit com 22
unidades - Dimensões:
infantil, Juvenil e
Adulto - Materiais:

UNlFORME (KIT)
Futebole Futsal,

*; & ,
18» personalizado, camisa R$ R$

Handebol unidades e calção dry uv, e 1.099,17 19.785,06
meiões — Cada kit tem
20 camisas de linha + 2
camisas goleiro, 22
calções e 22 meiões

HD: 584] Chuteira —

Modalidade: futebol de
UNIFORME - CHUTEIRA Handebol .», ,. — 125? sªlãº ' Finªlidªde: R$ R$

unidades tração, estabilidade e 94,99 11.873,75

controle - Material:

flexível, eva, forrada

[ID: 584] Chuteira —

Modalidade: futebol de
125 salão - Finalidade: R$ R$
unidades tração, estabilidade e 94,99 11.873,75

controle - Material:

flexível, eva, forrada

UNIFORME-CHUTEIRA Futsal , _

[ID: 638] Par de meião
125 - Finalidade: uniforme - R$ R$
unidades Material: poliamida, 23.48 “335.00

UNIFORME-MEIÃO (PAR) Volei 1.» -
elastano e algodão

https:Ilsnuehappbrlsneaelis/custos_novolpaineromulario/SZO/ BIB
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Memória de Cálculo:
500 beneficiários, 2
dias de evento = 1000

7. Alimentaçãº
" ** : ' a comalir ' ,“

Qtd' ' " DeAqunsuçao spesa GND
(Pen'odo)

QtdItem Modalidade/Tipo

8. Eventos
Custo: nham-ndo: a eventos de abertura e encerramento

Qtd
(Período)Item Modalidade/Tipo Aquisição Despesa GND Qtd

2 Material E Sportivo NV,—WA,:

Meriti: esportivos e equipamentos

Valor Unit. Valor Total
Previsto PrevistoDetalhes Status Açx

? 'f. iãº-":'ºs' “.?"
*

Memória de Cálculo:
500 beneiciários x 2

lanches por dia x 2 dias : -

— 2.000 kits lanche

Valor Valor
Detalhes Unit. Total Status Aç-

Previsto Previsto

,
Locação de Som x 2 días
de evento cada = 2 dias
de locação ( Será Evento
inal, no final do pfoieto,
com premiações &

qualiicações, que
necessariamente precisa

' de Som

Valor Valor

Rom Modinha/Tipo Aquisição Despea GND (ºi::ríodo) Qtd Detalhes Unit. Total Stªtus
Previsto Previsto

httpszllsneaelsappbrlsneaelislcustos_novolpainel/forrmIario/BZO/ 6/6
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
MODELO (Papel timbrado da licitante)PREGÃO

PRESENCIAL N. º00018/2026

PREGÃO PRESENCIAL N. º00018/2026
OBJETO: a IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO MUNICÍPIO DE

AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO MINISTÉRIO DO

ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOV. BR Nº 987665, (Material Esportivo).
, conforme especificados no Anexo I — Termo de ReferênciajEspeciflcações do objeto, parte integrante do presente
Edital.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o nº [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede na
[XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade nº [XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX]
e do CPF nº[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no PREGÃO PRESENCIAL N.º00018/2026
[XX]/2026, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.

0 signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

........................................ , de de
(Local)(Data)

Assinatura do Representante Legal
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÉNCIA DE FATO SUPERVENIENTEIIMPEDITIVO

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2026

Para fins de participação no Pregão Presencial nº 00018/2026, a empresa empresa (descrição completa da empresa),
por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), declara,

sobaspenas da lei que, até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação, estando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

..... ,...... de de 2026.

Assinatura
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES

DECLARAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018I2026

A empresa empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representante legal

abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), DECLARA, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:SlM (

)NÃO( ).

...... de ....... de 2026.

Assinatura
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ANexo v

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018I2026

A empresa (descrição completa da empresa), por intermédio do seu representantelegal

abaixo assinado, (descrição completa do proprietário/sócio administrador), OPTA pelo

tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de 15 de

dezembro de 2006, nos termos do art. 3º, estando apta a usufruir do tratamento ali previsto e

DECLARA ser: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum

dos impedimentos previstos no 5 4º do artigo 3º da referida Lei. DECLARO ainda ter ciência

que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº
123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei

14.133.”.

......... , de de 2026.

Proprietário/Sócio Administrador
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ANEXO VI

PREGAO PRESENCIAL Nº 00018I2026

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00018/2026
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB.

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
Local e Data.

NOME/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO PARA FORNECIMENTO

N º ............. 2026

MINUTA DE CONTRATO QUE
ENTRE SI CELEBRAMA PREFEITURA
MUNICIPAL DE AGUIAR E A EMPRESA
.......................................... , NA FORMA E
CONDIÇOES ABAIXO ESTABELECIDAS:

Pelo presente instrumento, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR - PB, Estado da Paraiba, cadastrada no
CNPJ sob o nº 08.939.944/0001-30, com endereço na Rua Irineu Lacerda, s/nº, neste ato representado pela sua Prefeito
Constitucional, 3 Sr. MANOEL BATISTA GUEDES FILHO, brasiieira, casado, doravante denominada de CONTRATANTE e de
outro lado a empresa ......................................................... ,cadastrada no CNPJ sob de o .........................................................
com endereço ...................... , nº ........ ,Bairro ............ ,na Cidade

......................... — Estado ..................... ,vencedora do certame
PREGAO PRESENCIAL - 00018/2026, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem tºmar o presente CONTRATO
PARA FORNECIMENTO, de acordo com o disposto na Lei nº 14.133, de 01 de Abn'l de 2021, e condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

1 CLAUSULO PRIMEIRA - OBJETO:
O persente contrato constitui objeto: iMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DESPORTISTAS NO

MUNICIPIO DE AGUIAR-PB, CONFORME DETALHADO NO PLANO DE TRABALHO, ATENDENDO AO CONVENIO
MINISTERIO DO ESPORTE Nº 1102/2025 TRANFEREGOVBR Nº 987665, (Material Esportivo), a medida de suas
necessidades, conforme quantidades e especificações no anexo ao editai, acostado que fica fazendo parte integrante deste
processo.

2 CLAUSULA SEGUNDA - FUNDAMENTO:
O presente contrato é decorrente do processo licitatório, realizado com base na Lei 14.33/21, Art. 37 da Constituição Federal.

3 CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE INICIO:
Os serviços/fomedmento deverão ser fomecidos no prazo de até 05 dias, mediante solicitado pela Secretaria de Cultura,
Esportes e Turismo competente, conforme descrito no Termo de Referência e proposta de preços.

4 CLAUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO:

4.1 O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte integrante deste contrato:

4.2 O valor total do contrato é de R$ ............................. ( ............................................. ).

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato, inclusive tributos,

encargos trabalhistas.

5. CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTE.
5.1 periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na Lei Federal nº 10.192, de 2001,
utilizando-se o indice INPC, salvo em comum acordo.
5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado.
5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir do último reajuste.
5.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.
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5.6.A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

6. CLAUSULA SEXTA - A RESPONSABILIDADE DAGESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

6.1. A responsabilidade pela gestão e Escalizção deste contrato caberá aos servidores designados, bem como Secretaria de
Cultura, Esportes e Turismo competentes, responsáveis pelas atribuições de acompanhar toda a execução.
6.2. Os responsáveis pela gestão e iscalização do contrato serão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

6.3. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o controle e a
avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento
das obrigações contratadas.

7. CAUSULA SETIMA - PRAZO E CONDIÇÓES DE ENTREGAE DE RECEBIMENTO:

7.1. A prestação do serviço deverá ser realizado na forma e nos prazos e de com as especificações técnicas contidas no
Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os frns.

7.2. O recebimento provisório será feito no local da solicitação, de imediato, de acordo com o contido no Termo de
Referência.

7.3. Os produtos/serviços poderam ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8 CLAUSULA OITAVA - FONTE DE RECURSO:
A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 02.110 - Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo —

27.812.1021.2157 — Desenvolvimento das atividades do municipio de Aguiar-PB, custear despesas com a implantação e
desenvolvimento das atividades desportivas do município de Aguiar — PB — 300000, 1500.0000 — 339030, 1700.0000,
300000, 339030, 339036, 339039; 02.110 — Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo - 27.812.1021.1075 - 1700.0000,
23.392.1032.1076 — 1500.0000, 4490.51, 1700.0000, 4490.51. Os recursos financeiros para ocorrer o adimplemento serão os
provenientes de dotação orçamentária vigente, sancionada pela Lei nº 674/2025, durante o exercício de 2026.

9 CLAUSULA NONA-VIGENCIA:
9.1 O contrato terá vigência até dia 31/12/2026, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo, por um ou mais
periodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10. CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência esua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.2 Executar devidamente o presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
de atividaderelacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
10.2.1 Fornecer o produtos/serviços mediante condições ofertadas na proposta de preços, obedecendo as exigencias de
orgão fiscalizadores;

10.2.2 Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualincação exigidas na licitação.
10.2.3 Resonsabilizar—se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos12, 13 e 17 a 27, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, no prazo fixado neste Termo de referência, o objeto com vicios;

10.2.5 Encaminhar nota nscal após prestação dos serviços/fornecimento, na data de sua emissao logo de imediato, para o
e-mail do setor financeiro desta prefeitura.
10.2.6 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da prestação dos
serviços/fornecimento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,com a devida comprovação;

10.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
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de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.8 Indicar preposto para representa-lã durante a execução do contrato.

10.2.9 Emitir Nota Fiscal correspondente ao CNPJ da empresa contando neste contrato, devendo ser enviada para o setor de

finanças no mesmo dia da sua emissão, necessariamente ser enviado logo de imediato;

10.2.10 Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicase, enquadrando-se, rigorosamente,

dentro dos preceitos legais, normas e especificações telcnicas correspondentes;
10.2.11 Responsabilizar por perdas e danos ocasionados ao municipio;

10.2.12 Entregar os produtos/serviços no prazo de até 10 dias corridos;

10.2.13 Entregar os equipamentos de acordo com as especificações descritas na propsota de preços, sob as penas
previstas neste instrumento.

10.2.14 Encarregar com a despesa de frete, devendo entgregar os produtos/serviços no muicipio de Aguiar - PB.

10.3 A CONTRATADA entregará os produtos na sede do município, sem nenhum adicional, licitante que não entregar os
produtos por dois pedidos consecutivos será rescindido o contrato e publicado como empresa inidonea.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE
11.1 Cumprir, pontualmente, os compromissos tinanceiros acordados com a contratada.
11.2 Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados ao objeto a ser
executados, bem como dirimir dúvidas e orienta-la nos casos omissos.
11.3 Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante anotação em livro de ocorrência, com
ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujosentendimentos verbais devem ser conhrmados por escrito,
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
11.4 Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer compra, após sua assinatura pelas partes, não terá
amparo contratual, não ncando a PMA obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser posteriormente
pleiteados pela CONTRATADA.

11.5 Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO CONTRATO, com competência legal para
promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços/fomecimento, sob os aspectos
qualitativos e quantitativos, e o qual notiticarã a CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução,
determinando oque for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
11.6 Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços/produtos contratados e o exato cumprimento das
cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o
acompanhamento da execução do Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os
esclarecimentos solicitados peIaCONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas
quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
11.7 Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observadano curso da execução do objeto
do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os
esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar

prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;
11.8 Rejeitar os serviços/produtos executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA,

exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela
CONTRATANTE;

11.9 — Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a hnalidade de verificar a prestação dos serviços/fomecimento
atendimento das exigências contratuais;
11.10 A Adminsitração pública através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestorda Execução do
contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
11.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente designado fiscal e Gestor do
Contrato;
11.12 Verilicar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação dacontratada, bem como consulta
online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CElS), Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa disponivel no CNJ, Certidão Negativa de lnidôneos do TCU.

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;
11.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
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constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento dennitivo;
11.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituido, reparado ou corrigido;
11.15. Acompanhar e Escalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
desi nado;
11.196 Efetuar o pagamento àcontratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados

à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seusempregados, prepostos ou subordinados.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do
atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e
notas de débitos.
12.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem
sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de
obrigações contratuais.

' Os pagamentos ficarão condicionados a prévia informação pelo credor, dos dados da conta-corrente, ressalvadas as
exceções previstas no mesmo diploma legal.

332.3.
O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 12.4.1 das Condições Gerais do

regao.
12.4. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da fatura
apresentada.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

13.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
II - dar causa à inexecução total do contrato;
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo
de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei asseguintes sanções:
l - advertência;l| - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.2.1 Na aplicação das sanções serão considerados:
l - a natureza e a gravidade da infração cometida;
ll - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de
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controle.
13.3 A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso
I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justiõcar a imposição de penalidade mais grave.
13.3.1 A sanção prevista no inciso Il do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15%(quinze por cento) do valor
do contrato celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021 .

13.3.2 A sanção prevista no inciso lll do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, lV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justiúcar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta da Prefeitura Municipal de Conceição, pelo prazo de 3 (três) anos.
13.3.3 A sanção prevista no inciso N do item 13.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VI“, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos lI, lll, lV, V, Vle VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
13.3.4 A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise juridica e observará as
seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal.
13.3.5 As sanções previstas nos incisos I, lll e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II do mesmo item.
13.3.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
13.3.7 A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.
13.3.8 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.3.9 A aplicação das sanções previstas nos incisos lll e IV do item 13.2. requererá a instauração de processo de
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o contratadopara, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escritae especificar as provas que pretenda produzir.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
l - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, deprojetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada paraacompanhar e fiscalizar
sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja suacapacidade de concluir o
contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento docontratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução docontrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidadecontratante;
14.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicialdo contrato além do limite

permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;
II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiora 3 (três) meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou deparcelas de pagamentos
devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou
fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das
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obrigações atribuídas pelo contrato àAdministração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
5 3º As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, Ill e IV do item 14.2 observarão asseguintes disposições:
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intemaou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d"

do inciso II do caput do art. 124 da Lei14.133/2021.
14.3 A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimentodecorrente de sua própria
conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
14.3.1 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3.2 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
lll - pagamento do custo'da desmobilização.
14.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízodas sanções previstas na Lei,

as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por atopróprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoalempregados na execução
do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
o) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados àAdministração Pública e das
multas aplicadas.
14.4.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ncará a critério da Administração, que poderá dar
continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressada autoridade competente

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - ALTERAÇÓES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÓES:
15.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 125 da Lei Federal nº
14.133. de 2021.
15.1.1 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.
15.2 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do Contratado com
outra pessoa jurídica, desde que:
a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15.3 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de
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habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-tinanceira apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

15.4 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.

15.5 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condição de operadora, comprometem-se a proteger os direitos
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais.
16.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens por parte do CONTRATADO, se
houver, será realizado mediante prévia e fundamentada aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da
LGPD, especialmente o da necessidade;
16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderão ser utilizados no fornecimento dos produtos ou senriços
especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e
instruções transmitidas pelo CONTRATANTE;

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o CONTRATADO realizar serão mantidos em condições de
rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo;
16.5 O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica adequado conjunto de medidas
técnicas e administrativas de segurança, para a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta
Cláusula;
16.6 O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta Cláusula,
inclusive no tocante à Politica de Privacidade do CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais.
16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos comerciais ou industriais implicará para o CONTRATADO e para seus prepostos — devida e formalmente instruídos

nesse sentido — o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu encerramento.
16.8 O encarregado do CONTRATADO manterá contato formal com o encarregado do CONTRATANTE, no prazo de 24

(vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
16.9 A critério do controlador e do encarregado de dados do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocada a

preencher um relatório de impacto a proteção de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste
contrato, no tocante a dados pessoais.
16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da segurança dos dados ao deixar de
adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não

autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis
ou não, o Contratado providenciará o descarte ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias

existentes, atendido o principio da segurança.

17. CLAUSULA DEClMA SEXTA - DISPOSIÇÓES GERAIS:
17.1 Integram o presente contrato, para todos os nnsz o edital da licitação e seus anexos e a proposta

17.2 apresentada pelo Contratado durante a licitação.
17.3 Este contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 2021 demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do

contrato,aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.

17.4 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial DO MUNICIPIO, sem prejuízo de
disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema.
17.5 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão

processadas e julgadas na Justiça Estadual do Foro da Comarca de Piancó-PB, com exclusão de qualquer outro, por mais
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Local—UF, de .............................. de 2026

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO
Prefeito Municipal de Aguiar -PB

CONTRATANTE

CONTRATADA


